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Funcionários:
As obras no Sistema 

São Lourenço empregaram 
mais de 4,5 mil pessoas no 

auge do projeto.

Consumidores:
Ampliação da capacidade 
de produção de água 
tratada, beneficiando 2 
milhões de pessoas.

01
Sistema São Lourenço:

As obras vão bombear até 6,4 
m3/s da represa Cachoeira do 
França até a ETA Vargem Grande. 
Essa água abastecerá cerca de 
2 milhões de pessoas em Cotia, 
Vargem Grande Paulista, Itapevi, 
Jandira, Barueri, Carapicuíba, 
Santana de Parnaíba e outras 
regiões do sistema integrado de 
abastecimento.

02 03
04

Estação de Tratamento:

A água bombeada para a ETA 
passa por um cuidadoso proces-
so de limpeza começando pela 
cloração, passando depois pela 
floculação, pela decantação e 
finalmente pela filtração.

Rede de Distribuição:

Da represa até chegar aos 
municípios atendidos, a água 
passa por 82 km de adutoras. 
Depois de tratada e isenta de 
impurezas, ela ainda percorre 
quilômetros numa rede 
subterrânea de distribuição até 
chegar à sua casa, pronta para 
o consumo.

Exames Laboratoriais :

Análises sistemáticas em 
laboratórios acreditados pela 
ISO/IEC garantem a qualidade 
da água, em processos que 
atendem à portaria 2914/11, 
do Ministério da Saúde.

SABESP. Água de qualidade tem nome.

6,4 m3/s 
de capacidade de
produção de água 
tratada.

82 km 
de adutoras 
instaladas em todo 
o percurso.

Água de
Qualidade 

Siga a Sabesp nas redes sociais.

Investimento:
R$ 2,21 bilhões. 

Cronograma:

74% das obras 
concluídas. 

Instalações:

Tubos com até
2,10 metros de 
diâmetro.
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CARTA AO LEITOR

Não é segredo que tanto o Ministério Público quanto à imprensa têm sofrido diferentes 
formas de retaliação por cumprirem suas respectivas funções sociais. São detentores do 
poder econômico e político que usam de diversos recursos, especialmente jurídicos, para 
oprimir os profissionais do Direito e de comunicação – em especial pelo desenrolar das 
investigações de práticas ilícitas entre atores políticos e privados. 

Em 2015, o Congresso Nacional aprovou e a Presidência da República sancionou uma nova 
forma de ataque aos veículos de comunicação. Trata-se da Lei de Direito de Resposta, vista 
por muitas entidades de jornalismo como arma para cercear o direito à liberdade de imprensa. 
Isto porque os ditames legais teriam criado profundo desequilíbrio entre partes litigantes, 
ferindo princípios constitucionais, num eventual processo judicial, em virtude de supostas 
ofensas cometidas por reportagens e matérias jornalísticas contra determinadas pessoas. 

Nessa conjuntura, a MPD Dialógico, que busca continuamente se atentar às demandas 
da sociedade, traz como tema central os riscos à liberdade de expressão e à liberdade 
de imprensa no Brasil. Nas próximas páginas, você leitor terá acesso aos argumentos de 
alguns dos principais jornalistas do Brasil e profissionais do Direito em torno do assunto. 
Ao mesmo tempo, buscam-se caminhos para que os direitos às liberdades de expressão e 
de imprensa sejam devidamente assegurados na sociedade brasileira.

Por exemplo, conduzir a discussão de pressupostas violações da atividade jornalística ao 
campo da ética deveria ser o caminho adotado para contornar a judicialização da imprensa. 
Esta é a proposta apresentada pelo jornalista Heródoto Barbeiro na matéria de capa da 
edição, que explora a opinião de advogados atuantes no assunto em torno do aumento de 
processos judiciais contra jornalistas e veículos de comunicação. 

Uma circunstância na qual o excesso de corporativismo do Poder Judiciário, infelizmente, 
tem prejudicado o elo mais fraco – os jornalistas. Esta é a visão apresentada pela presidente 
da Fenaj, Maria José Braga, que defende a criação de um Conselho Federal de Jornalistas 
para regulamentar e fiscalizar a profissão. Já o professor Manuel Carlos Chaparro, numa 
entrevista especial à MPD Dialógico, aborda os perigos e a repressão ao jornalismo na 
atualidade. E alerta que o fortalecimento de grupos paraestatais constitui a mais grave 
ameaça contemporânea contra a imprensa. 

Soma-se a estes fatos um cenário em que mais de dois mil jornalistas morrem, anualmente, de 
forma violenta em todo o mundo sendo que o Brasil está entre os dez países mais perigosos 
para o exercício da profissão. A MPD Dialógico, por tudo isto, espera mais uma vez contribuir 
para a formação cidadã, agora, em prol das liberdades de expressão e de imprensa. Afinal, 
não se pode permitir que o país se torne uma nação na qual há liberdade de expressão, mas os 
profissionais de comunicação, dentre tantos outros, não a podem praticar.

Boa Leitura!
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MATÉRIA DE CAPA

Investigativo (ABRAJI). A entidade informa que 
foram detectados 2.456 processos judiciais que 
pleiteiam tal medida nos últimos 14 anos. Um 
a cada quatro pedidos de censura prévia, dos 
166 realizados, foram deferidos pelo Sistema de 
Justiça no período. 

O infográfico Control X mostra que a grande 
maioria dos casos ocorre no âmbito eleitoral, com 
1.622 (66%) ações registradas no Judiciário. São 
Paulo e Paraná são os estados líderes em pedidos 
de remoção de matérias com, respectivamente, 
23% e 9% do total. Os partidos políticos abriram 
processos contra 99 veículos de comunicação 

O número de processos judiciais contra 
jornalistas e veículos de imprensa é um 
fenômeno crescente no Brasil. E uma evidência 
seria a tentativa de partidos e políticos em 
retirarem notícias contra seus interesses do ar. 
A investida tem aumentado ano a ano de acordo 
com a Associação Brasileira de Jornalismo 

Por Paulo Ferreira

O Sistema de Justiça brasileiro se tornou o palco da tentativa de partidos e políticos em impedir que o jornalismo 
publique informações de relevância pública e social. Pesquisas demonstram que o número de processos, baseados 
em diferentes motivos, aumentou na primeira quinzena deste século. Neste cenário, a vigência da Lei de Direito de 
Resposta poderá aumentar o número de ações já existentes contra jornalistas e veículos de comunicação. Isto quan-
do houver situações em que supostamente ocorram a publicação de dados e informações incorretas ou agressões 
e ofensas à honra de uma pessoa ou entidade. Esta percepção sobre a Lei. 13.188/15 é apresentada pelo jornalista 
e historiador, Heródoto Barbeiro, e por advogados especialistas em liberdade de imprensa e de expressão. Nesta 
matéria de capa da MPD Dialógico, debatem se a Lei de Direito de Resposta  pode ser desnecessária se considera-
das as questões dispostas em seu texto como já contempladas na Constituição Federal. Assim, a lei deverá servir 
de instrumento para restringir a efetividade dos direitos constitucionais da liberdade de expressão, de opinião e de 
imprensa. Afirmam que a principal consequência dessa judicialização será inibir jornalistas para que não cumpram 
integralmente com as funções sociais do trabalho e tampouco contribuam para fortalecer a democracia.



TENTATIVA DE UTILIZAÇÃO 
DO JUDICIÁRIO PARA CERCEAR 
IMPRENSA NO BRASIL	
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diferentes somente nas eleições municipais de 
2016. São 337 pedidos, 44% a mais que no pleito 
presidencial de 2014. Do volume de ações desde 
2002, o PSDB teria movido 17%, o PMDB 13%, 
o PT 12%, PDT e PSB 6% cada. Já nas últimas 
eleições municipais, PSDB foi responsável por 
20%, PMDB 12%, PDT 9%, PSB 8% e PSD 7%.

Pesquisa da Revista Eletrônica Consultor 
Jurídico, em setembro de 2003, indicava que 
existiam 3.342 ações judiciais contra uma 
amostra de 2.785 jornalistas. Já o Relatório de 
Liberdade de Imprensa da Associação Nacional 
de Jornais (ANJ) demonstra que, de 2008 a 2014, 
ocorreram 77 censuras judiciais em desfavor de 
jornalistas e veículos de comunicação. Foram 
pedidas nestas ações desde a exclusão de 
matérias relacionadas a figuras públicas, multas 
e indenizações, bem como quebra de sigilo 
telefônico de repórteres e tentativas para que 
jornalistas revelassem fontes de informação. 

Atualmente, três jornalistas da Gazeta do Povo, 
no Paraná, são alvo de 45 processos pleiteados 
por magistrados que tiveram seus vencimentos, 
acima do teto público, veiculados em matérias 
do jornal. A indenização requirida chega a 
R$ 1,3 milhão e os repórteres já percorreram 
mais de 6,3 mil km no estado para comparecer 

às audiências. No início de julho de 2016, 
o processo foi suspenso pela ministra do 
Supremo Tribunal Federal (STF), Rosa Weber, 
e o julgamento não havia terminado até o 
fechamento desta edição. 

Em 1988, o artigo 5º da Constituição Federal 
garantiu a todos os brasileiros e estrangeiros 
residentes no país o direito à livre manifestação 
do pensamento, sendo vedado o anonimato. A 
Carta Magna também assegurou a livre expressão 
da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura 
ou licença. Preconizou o direito de resposta e 
o direito à indenização por dano material ou 
moral decorrente da violação da intimidade, 
vida privada, honra e imagem das pessoas. 
Quase trinta anos depois da promulgação da 
Lei Maior, o legislador brasileiro aprovou e a 
Presidência da República sancionou a Lei do 
Direito de Resposta em 11 de novembro de 2015. 

Quando cria-se uma lei 
dizendo que é preciso o 
direito ao contraditório, 
não se percebe que 
qualquer código de ética 
do mundo diz que é 
preciso ter o direito 
ao contraditório.

MATÉRIA DE CAPA
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A Lei 13.188/15 objetiva disciplinar sobre o 
direito de resposta ou retificação do ofendido em 
matéria divulgada, publicada ou transmitida por 
veículos de comunicação social. 

Com apenas dois dias em vigência, a Lei do 
Direito de Resposta foi acionada pela classe 
política. O feito coube ao ex-presidente da 
Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, após a 
reportagem “Procuração mostra que Cunha podia 
movimentar conta na Suíça”, publicada pelo O 
Globo. Por nota, o então parlamentar encaminhou 
aviso ao jornal no qual informava a pretensão 
de utilizar o instrumento legal para questionar 
a matéria. O veículo havia noticiado que o 
político tinha condições de operar uma trust no 
exterior, fazer aplicações financeiras no mercado 
futuro e investimentos de curto prazo. O jornal 
acabou por publicar trechos da nota de Eduardo 
Cunha na qual dizia haver ausência proposital de 
informações relevantes e contradições. 

Outro caso foi do ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) contra a Rede Globo por reportagem 
veiculada no Jornal Nacional em 10 de março 
de 2016. O processo ocorreu após o noticiário 

abordar a denúncia do Ministério Público de 
São Paulo e pedido de prisão, no caso do tríplex 
do Guarujá, numa matéria de 09 minutos. Os 
advogados argumentaram que houve inequívoca 
publicidade opressiva, apta a desequilibrar a 
relação processual e potencializar a acusação 
estatal comprometendo a própria garantia do 
devido processo legal. A ação foi indeferida pelo juiz 
Fernando de Oliveira Domingues Ladeira, da 7ª Vara 
Cível de São Bernardo do Campo. O magistrado 
acolheu a defesa da emissora que afirmou se tratar de 
matéria factual, baseada em entrevista com agentes 
do Estado e na exposição de documentos públicos, o 
que caracterizava a inexistência de pressupostos para 
o pedido de resposta.

Lei do Direito de Resposta e ética no jornalismo

O jornalista, advogado e historiador Heródoto 
Barbeiro afirma que a Lei do Direito de Resposta 
conduz para o âmbito judicial determinados 
excessos que poderiam ser tratados diretamente 
no campo da ética jornalística. Diz que a função 
social do jornalismo é pautada pelo interesse 
público na contribuição para o fortalecimento da 
democracia. A missão do jornalismo é olhar para 
a sociedade em busca de notícias inéditas que, 

Heródo Barbeiro: violações de direitos necessitam de análise no campo ético.

ao serem publicadas, transmitam credibilidade 
aos leitores e espectadores pelas informações 
apuradas. “Mas quando cria-se uma lei dizendo 
que é preciso o direito ao contraditório, não se 
percebe que qualquer código de ética do mundo 
diz que é preciso ter o direito ao contraditório. 
Isto faz parte de um conceito ético, antes de ser 
um conceito legal.”

Essas seriam as razões pelas quais a obediência 
aos códigos de ética da profissão ocorre a partir 
da crença de que as virtudes, os bens e o interesse 
social já estão contemplados. “Código de ética 
jornalístico como é deontológico, sempre tem que 
estar mergulhado em determinada circunstância, 
em determinada conjuntura.” Barbeiro exemplifica 
com o caso do menino sírio morto fotografado 
numa praia da Turquia. Embora o jornalismo não 
publique imagens de crianças mortas, a exposição 
daquele fato contribuiu para a reflexão social sobre 
a guerra civil na Síria e a situação dos refugiados. 
Um caso como esse não poderia ser levado ao pé 
da letra dos códigos de ética. Mas dentro daquela 
conjuntura, a exposição de uma criança morta faz 
que boa parte da opinião pública mundial visse as 
dificuldades enfrentadas pela população refugiada. 

O jornalista afirma que o assunto não se restringe 
a limitar o direito à liberdade de expressão de cada 
brasileiro. Isto porque as preocupações incluem 
a possibilidade de limitação dos profissionais de 
jornalismo e das condições nas quais exercerem 
a função social que lhes cabem. Conforme diz, 
o legislador falseia a ideia de favorecimento do 
direito ao contraditório uma vez que os preceitos 
éticos de jornalismo contemplam ouvir todos os 
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O campo da ética é 
o onde o jornalismo 
navega. É óbvio que, 
quando se comete 
uma injúria, calúnia ou 
difamação, já se tem 
isto estabelecido no 
Código Penal Brasileiro

MATÉRIA DE CAPA
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lados da história apurada. “Na ética jornalística, o 
conceito do direito ao contraditório tem que estar, 
sim, em todas as reportagens. E se a fonte não quiser se 
manifestar, tem o direito de  não o fazer. Não é possível 
fazer jornalismo sem ética e isenção. Esse é o principal 
ponto que eu aprendi na escola de comunicação. Não 
é possível fazer jornalismo sem ética e isenção.”

Para Heródoto Barbeiro, o país se depara com uma 
judicialização excessiva de temas sociais os quais não 
necessitam de legislação específica - a liberdade de 
expressão está entre elas. A Lei do Direito de Resposta 
é vista como meio para que o número de processos 
judiciais relacionados à liberdade de expressão 
cresça e, consequentemente, sirva de instrumento de 
limitação a este direito constitucional. Considera que 
os jornalistas precisam tomar consciência de que toda 
a cautela e responsabilidade são necessárias para se 
veicular alguma notícia. 

Barbeiro considera que não cabe ao legislador punir os 
profissionais de comunicação, papel a ser cedido, por 
direito, ao cidadão. “Como o cidadão pune? O faz ao 
mudar de canal, ao cancelar a assinatura da revista ou do 
jornal. Infelizmente, o jornalista parece não ter a mesma 
capacidade de indignação que o cidadão possui.” Neste 
raciocínio, esclarece que há países nos quais as questões 
sobre o direito de resposta tramitam em Tribunais 
de Ética e Disciplina responsáveis por julgar supostas 
violações ao Código de Ética Jornalística local. Barbeiro 
diz que, quando as alegações são comprovadas, estes 
órgãos concedem o direito de resposta a quem sofreu 
a ofensa ética – o que resolveria o problema sem 
necessidade de atuação judicial. 

A proposta também seria eficiente se aplicada no 
Brasil de forma semelhante ao modelo já desenvolvido 
pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (Conar) que regula as campanhas 
publicitárias e pune as campanhas consideradas 
abusivas. No entanto, descarta a criação de um 
Conselho Federal de Jornalismo nos moldes de outras 
profissões regulamentadas. “Se isto for feito, nós 
vamos judicializar e burocratizar o jornalismo porque 
a discussão não permanecerá no código de ética. É 
uma aparelhamento do conselho porque os jornalistas 
operam no campo das coisas abstratas.” 

Judiciário, palco de censura à imprensa

Jansen dos Santos de Oliveira, advogado da 

Associação Brasileira de Imprensa (ABI) 
e presidente da Comissão de Direito à 
Liberdade de Expressão da OAB-Barra, 
diz que há indícios que fariam do próprio 
sistema de justiça um instrumento para 
cercear a liberdade de imprensa. Um exemplo 
viria do alto número de processos contra 
jornalistas e veículos de comunicação desde 
a vigência da, agora, extinta Lei de Imprensa. 
O volume de processos não deixa dúvidas 
de que o Judiciário tem servido de base para 
amordaçar jornalistas e, em consequência, 
impedir que a informação chegue à sociedade, 
diz. No próprio âmbito da justiça, há litígios 
contra jornalistas que causaram protestos da 
mídia e que finalmente encontrou retorno 
no Supremo Tribunal Federal. O caso da 
Gazeta do Povo demonstra a maleficência 
da Lei quando se observa conluios contra 
jornalistas, em franco atentado aos direitos 
das liberdades, afirma. 

Jansen Oliveira  reforça que a Lei do Direito de 
Resposta tenta regular um assunto, no âmbito 
dos direitos fundamentais, já contemplado na 
Constituição Brasileira. A Carta Magna protege 
o cidadão de excessos, equívocos e qualquer ação 
atentatória à verdade. Os tribunais têm aplicado, 
com justiça, o regramento e condenam àqueles que 
o violam desde que o texto constitucional vigora, 

afirma. O advogado entende que os dispositivos da 
referida lei têm evidentes propósitos de intimidar 
veículos de comunicação e jornalistas com ditames 
imperativos e repressores. A Lei do Direito de 
Resposta se preocupa em regrar o direito material e 
modificar o rito processual sob o argumento de dar 
celeridade à prestação jurisdicional. “Contudo, o fez 
com atropelo, comprometendo princípios basilares 
do direito. Ao implementar uma lei que detém em 
sua “alma” o espírito censor, o legislador violou não 
só a liberdade de imprensa, mas como atingiu em 
cheio o direito à liberdade de expressão.”
Para o assessor jurídico da ABI, o papel da imprensa 
no combate à corrupção deve ser continuamente 
valorizado. As entidades de comunicação têm papel 
de destaque nessa empreitada, a fim de buscar e 
lutar para que os direitos fundamentais, não só os 
ligados à liberdade, sejam respeitados. O papel da 
imprensa é primordial nessa caminhada, desde que 
procure fazer um jornalismo sem apadrinhamentos 
espúrios, com o intuito de promover a informação 
à sociedade de maneira ética e verdadeira, diz. Ao 
invés de regular o direito de resposta, o Brasil deveria 
discutir e ouvir principais setores da sociedade, no 
sentido de regulamentar o exercício do jornalismo, 
proteger  ainda mais o direito de imprensa e de 
informação, bem como eliminar riscos de leis 
nefastas e censoras surgirem para abalar a liberdade 
conquistada às duras penas neste país.

Jansen dos Santos Oliveira: alto número de processos indica que sistema de justiça é usado para cercear imprensa.
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Walter Vieira Ceneviva participa de reunião do Conselho de Comunicação Social, no Senado.
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Jurisprudência é caminho contra violação de direitos

Walter Vieira Ceneviva, presidente da Comissão 
de Liberdade de Imprensa da OAB-SP, diz que a 
existência de uma lei capaz de indicar o caminho 
para proteger direitos de ofendidos é bem-vinda. 
Isto para fazer cumprir a disposição constitucional 
que garante o direito de resposta proporcional ao 
agravo. O problema é que a Carta Magna não 
explica o procedimento que a vítima da ofensa 
precisa seguir para reparar o direito prejudicado, 
afirma. Mas, critica a atual configuração da Lei 
do Direito de Resposta. É convicto que trechos 
da legislação são nitidamente inconstitucionais 
(confira, no final da reportagem, síntese das ações 
diretas de inconstitucionalidade em trâmite no 
Supremo Tribunal Federal). 

Perguntado se caberia um aperfeiçoamento da 
Lei de Direito de Resposta, o advogado considera 
que eventuais melhorias decorreriam a partir 
da jurisprudência e não por via legislativa. 
Quaisquer critérios aprovados pelo Congresso 
Nacional poderiam não acompanhar as 
mudanças sociais ao longo dos anos, necessitando 
de recorrentes alterações, diz. Afirma ser mais 
correto e adequado que não ocorra nenhuma 
espécie de limitação aos direitos constitucionais 

nem mesmo por força da lei. A judicialização 
de direitos violados é um elemento básico 
da democracia e a possibilidade do cidadão 
em levar conflitos ao Judiciário deveria ser 
celebrada na sociedade, afirma. Porém, a 
judicialização das questões relacionadas à 
liberdade de imprensa pode conduzir, num 
determinado momento, a uma ideia de que 
a Justiça possa ser usada para restringir 
este direito. 

A limitação seria possível na primeira 
instância do Poder Judiciário, na qual 
ainda haveria juízes que decidem por 
proibir certas publicações dentre outras 
formas de restrição. A tendência tem sido 
revertida nos níveis superiores conforme 
entendimentos do Supremo Tribunal 
Federal pela ampla, geral e irrestrita 
liberdade de imprensa. Ministros do STF, 
ao julgarem a ADPF 130, afirmaram que 
não há sentido algum em produzir leis 
que restrinjam o direito, diz o advogado. 
Ceneviva entende que o cidadão tem o papel 
de cobrar os meios de comunicação por 
melhorias na qual idade do jornal ismo 
bras i le iro.  Os  le itores  precisam ter 

uma visão cr ít ica  da  imprensa  e  buscar 
as  informações  em di ferentes  fontes 
para  que não se jam enganados  por 
dados  errados ,  af irma.  O advogado 
defende a  at itude proat iva  dos  le itores , 
ouvintes  e  te lespectadores  como fator 
imprescindível  para  o  for ta lec imento 
da  democracia  e  o  combate  às  mazelas 
sociais .  S ent ido no qual  o  c idadão 
ter ia  uma postura  mais  e f icaz  do que 
a  própr ia  Lei  do Direito  de  Resposta .

Origem da Lei

A Lei  de  Direito  de  Resposta  foi 
sancionada par t ir  da  aprovação do 
Projeto  de  Lei  141/11.  Estabelece  que 
a  retratação ou ret i f icação devem 
ser  confer idas  com mesmo destaque, 
publ ic idade,  per iodic idade e  dimensão 
do suposto  agravo,  bem como não 
prejudicar  poss ível  ação judic ia l  para 
reparação por  dano moral .  O texto 
descreve  que o  dire ito  de  resposta  ou 
ret i f icação deve  ser  exercido no prazo 
decadencia l  de  sessenta  dias ,  a  contar 
da  data  da  qual  a  hipotét ica  ofensa  foi 
publ icada mediante  à  correspondência 
ao veículo  de  comunicação socia l . 
Também def ine  que o  juiz  de  Direito 
tem o prazo de  24 horas  para  mandar 
c itar  o  responsável  pelo  órgão de 
imprensa  a  par t ir  do recebimento do 
pedido de  resposta  ou ret i f icação. 
A Lei  ainda prevê  que o  Judic iár io 
tem o l imite  máximo de 30 dias  para 
prolatar  a  sentença contado a  par t ir  do 
ajuizamento da  ação,  sa lvo na hipótese 
de  conversão do pedido em reparação 
por  perdas  e  danos .  O texto  ainda não 
admite  a  divulgação,  publ icação ou 
transmissão do dire ito  de  resposta  ou 
ret i f icação que não tenha relação com 
informações  cont idas  na  matér ia . 

No mesmo mês que apresentou a 
proposta ,  em abr i l  de  2011,  o  senador 
Rober to  Requião protagonizou uma 
polêmica ,  durante  entrevista  no 
S enado,  ao  ser  quest ionado sobre  o 
sa lár io  do cargo e  da  aposentador ia 
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que recebia  como ex-governador  do 
Paraná.  Juntos ,  os  va lores  somavam 
mais  de  R$ 50 mi l  mensais .  Requião 
tomou o gravador  do repór ter  da 
Rádio  Bandeirantes ,  Vic tor  B oyadj ian, 
o  ameaçou de  agressão,  divulgou 
a  gravação em seu s ite  e  apagou o 
conteúdo do aparelho.  Na época,  o 
Sindicato  dos  Jornal istas  do Distr ito 
Federa l  entrou com representação 
contra  o  senador,  por  quebra  de  decoro 
parlamentar,  a  qual  foi  arquivada pelo 
então pres idente  da  Casa ,  José  Sarney 
(PMDB-AP).  

O episódio não era inédito e Requião, 
advogado e jornalista,  foi  personagem de 
outros casos envolvendo prof issionais 
do direito,  do jornalismo e da classe 
polít ica,  principalmente quando 
governador do Paraná.  Na década de 
90,  foi  condenado a  indenizar o juiz 
Sérgio Arenhart  em R$ 184,2 mil  por 
ofender a honra do magistrado após ter 
sua eleição para governador cassada 
provisoriamente.  Em 2004,  torceu o 
polegar direito do repórter polít ico 
do  Jornal  de Londrina,  Fábio Si lveira, 
tendo igualmente arrancado o gravador 
da mão do jornalista.  Em 2007,  foi 
condenado a indenizar em R$ 25 mil 
a  repórter Joice Hasselmann, da Band 
News FM  de Curit iba,  por danos morais .

Em meados  da  apresentação do 
PLS 141/11,  foi  apontado como o 
parlamentar  da  então cúpula  do 
S enado com maior  número processos 
judic iais  em tramitação no Supremo 
Tribunal  Federa l  (STF) .  Requião era 
a lvo de  duas  ações  penais  e  c inco 
inquér itos  os  quais  contemplavam 
cr imes  contra  honra,  ca lúnia  e 
di famação.  Embora o  ministro  Dias 
Tof fol i  tenha decidido ext inguir  a 
punibi l idade nestas  queixas-cr ime,  o 
TJ-PR condenou o senador  a  indenizar 
em R$ 40 mi l  um dos  seus  acusadores 
em ação c ível ,  o  ex-ministro  das 
C omu n i c a ç õ e s ,  Pau l o  B e r n ard o  ( P T-

P R ) ,  p or  d an o s  m or a i s  d e v i d o  a 
u m  	 s up o s t o  a c ord o  prop o s t o  p e l o 
p e t i s t a  p ar a  qu e  R e qu i ã o  i nt e g r a s s e 
u m  e s qu e m a  d e  s up e r f atu r am e nt o  e m 
o br a  f e r rov i ár i a . 
No  ar t i go  “O  dire i to  ao  contradi tór i o” , 
ve i c u l a d o  n a  Fol ha  d e  S ão  Pau l o ,  e m 
2 8  d e  s e t e mbro  d e  2 0 1 3 ,  o  s e n a d or 
d i z  qu e  o  e nt ã o  P L S  1 4 1 / 1 1  n ã o 
pre t e n d i a  ju l g ar  a  l e g i t i m i d a d e 
d a s  i n for m a ç õ e s  pu b l i c a d a s ,  m a s 
g ar ant i r  u m  r i t o  d e  d e fe s a  p ar a  qu e m 
s e  e nt e n d e s s e  a g re d i d o,  o fe n d i d o, 
c a lu n i a d o  ou  d i f am a d o.  “C om o 
e m  t o d o  o  pro c e s s o  d e m o c r át i c o, 
g ar ant e  à  p e s s o a  a  op or tu n i d a d e 
d e  s e  d e fe n d e r,  s e g u i n d o  u m  r i t o 
e f i c i e nt e  e  a d e qu a d o.  E ,  re g i s t re -
s e ,  s e m  e l i m i n ar  a  e ve ntu a l i d a d e 
d e  pro c e s s o s  n o s  ju í z o s  c íve l  ou 
c r i m i n a l .”  R e qu i ã o  re b at e  a s  c r í t i c a s 
qu e  a  L e i  d e  D i re i t o  d e  R e s p o s t a 
o bt e ve  a o  s e r  v i s t a ,  s e g u n d o 
a f i r m a ,  c om o  for m a  e nv i e s a d a  d e 
re g u l am e nt a ç ã o  m i d i át i c a .  “O  m e i o 
d e  c omu n i c a ç ã o  ou  o  j or n a l i s t a  qu e 
n e g u e  a  qu a l qu e r  c i d a d ã o  o  d i re i t o 
d e  re s t ab e l e c e r  a  s u a  ve rd a d e ,  s e 
c a lu n i a d o  e  d i f am a d o,  re ve s t e - s e  d e 
u m a  pre t e ns ã o  i n c omp at íve l  c om  a 

d e m o c r a c i a  e  c om  a  própr i a  l i b e rd a d e 
d e  i mpre ns a .” 

O  p ar l am e nt ar  apre s e nt ou ,  n o  i n í c i o 
d e  2 0 1 6 ,  n ovo  pro j e t o  p ar a  a l t e r ar 
a  L e i  1 3 . 1 8 8 / 1 5  e  e s t ab e l e c e r  qu e  o 
ve í c u l o  d e  c omu n i c a ç ã o  d iv u l g u e  a 
ré p l i c a  c on for m e  o  s up o s t o  o fe n d i d o 
d e f i n i r,  s e n d o  o b s e r v a d a  a  n atu re z a 
d o  órg ã o  d e  i mpre ns a .  R e qu i ã o 
ju s t i f i c ou  a  n e c e s s i d a d e  d a  m e d i d a 
p ar a  c or r i g i r  prov áve l  e qu ívo c o 
n o  ve t o  pre s i d e n c i a l  qu e  d e r r u b ou 
a  p o s s i b i l i d a d e  d o  ofe n d i d o  e m 
re qu e re r  o  d i re i t o  d e  re s p o s t a  ou 
f a z e r  a  re t i f i c a ç ã o  p e s s o a l m e nt e . 
O  P L S  8 9 / 2 0 1 6  e s t á  e m  an á l i s e  n a 
C om i s s ã o  d e  C ons t i tu i ç ã o,  Ju s t i ç a 
e  C i d a d an i a  ( C C J )  pro j e t o  qu e 
t e m  c om o  re l at or  A nt on i o  C ar l o s 
Va l a d are s  ( P SB - SE ) .  A  vot a ç ã o 
d e ve r á  s e r  e m  d e c i s ã o  t e r m i n at iv a . 
S e  aprov a d a  e  n ã o  h ouve r  re c u r s o 
p ar a  vot a ç ã o  d o  t e x t o  p e l o  P l e n ár i o, 
p o d e r á  s e g u i r  d i re t o  p ar a  a  C âm ar a 
d o s  D e put a d o s .  At é  o  f e c h am e nt o 
d a  e d i ç ã o,  e m  n ove mbro  d e  2 0 1 6 ,  o 
re l at or  n ã o  h av i a  apre s e nt a d o  p are c e r 
e  a  e m e nt a  n ã o  fo i  vot a d a .

Senador Roberto Requião nega que Lei do Direito de Resposta visa restringir a liberdade de imprensa no Brasil.
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d i s c r i m i n a ç õ e s  ( A r t i g o  7 º ) ,  o  d i r e i t o 
à  h o n r a  e  à  r e p u t a ç ã o  ( A r t i g o  1 2 º ) ,  o 
d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  d e  c o n s c i ê n c i a  e 
r e l i g i ã o,  e  à  l i b e r d a d e  d e  m a n i f e s t a r 
c o nv i c ç õ e s  r e l i g i o s a s  ( A r t i g o  1 8 º ) .

M P D  D i a l ó g i c o  –  O  q u e  d e v e  s e r 
c o n s i d e r a d o  n a  d i s c u s s ã o  s o b r e 
e s t e  t e m a ?

MPD Dialógico – No que consiste a 
l iberdade de expressão?

C a r l o s  C h ap a r r o :   O  d i r e i t o  à  l i b e r-
d a d e  d e  e x p r e s s ã o,  p r o c l a m a d o  n o 
A r t i g o  1 9 º  d a  D e c l a r a ç ã o  Un i v e r s a l 
d o s  D i r e i t o s  Hu m a n o s ,  d e f i n e  q u e 
“t o d o  o  i n d i v í d u o  t e m  d i r e i t o  à  l i -
b e r d a d e  d e  o p i n i ã o  e  d e  e x p r e s s ã o, 

o  q u e  i mp l i c a  o  d i r e i t o  d e  n ã o  s e r 
i n q u i e t a d o  p e l a s  s u a s  o p i n i õ e s  e  o 
d e  p r o c u r a r,  r e c e b e r  e  d i f u n d i r ”.  No 
e nt a nt o,  s u a  m a n i f e s t a ç ã o  n ã o  p o d e 
v i l i p e n d i a r  o u t r o s  d i r e i t o s  i g u a l -
m e nt e  p r o c l a m a d o s  p e l a  m e s m a  D e -
c l a r a ç ã o  Un i v e r s a l  –  p o r  e x e mp l o,  o 
d i r e i t o  à  d i g n i d a d e  r e s p e i t a d a  ( A r-
t i g o  1 º ) ,  o  d i r e i t o  à  p r o t e ç ã o  c o nt r a 
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A violência contra o direito à informação e à liberdade de expressão tem se fortalecido com a atuação articu-
lada de estruturas criminosas paraestatais no começo do século XXI. Um dos principais alertas sobre este 
cenário pode ser encontrado no assassinato de doze pessoas, incluindo jornalistas e cartunistas, em decor-
rência do ataque ao semanário francês Charlie Hebdo, em janeiro de 2015. A percepção apresentada pelo jor-
nalista Manuel Carlos Chaparro, 82 anos de idade e 60 de profissão, revela que as formas de violação destes 
direitos ultrapassam censuras “tradicionais” decorrentes de sentenças mal fundamentadas pelo Judiciário 
ou da fragilização da imprensa cooptada por políticos que se utilizam de recursos da publicidade oficial. O 
vencedor de quatro Prêmios Esso (1962, 63, 64 e 66) argumenta que igualmente não se deve pensar acerca da 
suposta independência no jornalismo como restrita à não interferência político-econômica de agentes estatais 
ou privados. À MPD Dialógico, afirma que “em comunidades da Colômbia e do México são grupos paramilita-
res, a mando de traficantes ou de milícias, que assassinam profissionais de imprensa e impõem às redações o 
pior dos regimes de terror”. Português, Chaparro mudou-se para o Brasil, em 1961, para comandar o Jornal da 
Diocese de Rio Grande do Norte após a sua experiência na publicação mensal da Juventude Operária Católica 
(JOC) de Portugal. Posteriormente, dirigiu a assessoria de comunicação da Superintendência do Desenvolvim-
ento do Nordeste (Sudene) e passou pelas redações do Jornal do Commércio, Diário de Pernambuco e Folha de 
São Paulo. Graduou-se em Jornalismo somente em 1982, quando se formou na Escola de Comunicação e Artes 
da Universidade de São Paulo (ECA-USP) – onde também cursou o mestrado, doutorado e foi livre-docente até 
sua aposentadoria, em 2001. Atualmente, Manuel Carlos Chaparro mantém “O Xis da Questão”, blog no qual 
publica textos e estudos sobre jornalismo, comunicação e sociedade. Nesta entrevista, o professor endossa o 
entendimento de que o direito à liberdade de expressão não pode ser utilizado como pretexto para ferir e violar 
outros direitos humanos. “São conflitos da esfera civilizacional que geram dilemas e problemas cuja solução 
depende não apenas de leis normativas que regulamentem a proteção aos direitos humanos fundamentais, mas 
também da consciência cívica de que todos temos deveres para com a coletividade”.

Manuel Carlos Chaparro
“Ação de grupos 
paraestatais é nova ameaça 
à liberdade de expressão”
Por Paulo Ferreira
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C a r l o s  C h ap a r r o :  O r a ,  q u a l q u e r  d i s -
c u s s ã o  s é r i a  q u e  s e  q u e i r a  f a z e r  s o -
b r e  d i r e i t o  à  i n f o r m a ç ã o,  o  q u e  i n -
c l u i  a  l i b e r d a d e  d e  e x p r e s s ã o,  t e r á 
q u e  t e r  n a  C o n s t i t u i ç ã o  e m  v i g o r  o 
p o nt o  d e  p a r t i d a  e  o  p o nt o  d e  c h e -
g a d a .  A  C o n s t i t u i ç ã o  p o d e  n ã o  s e r, 
e  n ã o  é ,  u m  Ma r c o  R e g u l a t ó r i o  d e 
n o r m a s ,  p o r q u e  e x i s t e  n o  e s p a ç o  d o s 
p r i n c í p i o s  e  d o s  v a l o r e s ,  c o m o  i d e a -
l i z a ç ã o  d a  Na ç ã o  q u e  q u e r e m o s  s e r. 
O l h a n d o - a  n a  s u a  d i m e n s ã o  d e  c o m -
p r o m i s s o  c i v i l i z a c i o n a l ,  p o d e m o s 
d i z e r  q u e  t e m o s  u m a  C a r t a  Ma g n a 
m o d e r n a ,  o u s a d a ,  hu m a n i s t a ,  i n s e -
r i d a  nu m a  f r o nt e i r a  é t i c a  e  c u l t u r a l 
d a s  m a i s  av a n ç a d a s  d o  mu n d o.  I n -
c l u s i v e  n o  q u e  s e  r e f e r e  a o s  p r e c e i -
t o s  e s t a b e l e c i d o s  p a r a  a  C o mu n i c a -
ç ã o  S o c i a l .

MPD Dia lóg ico  –  Mas  um poss íve l 
Marco  Regu la tór io  da  Comunicação  já 
é  debat ido  há  a lgum tempo. . .

C a r l o s  C h ap a r r o :   S i m ,  m a s  t e m  s i d o 
p r o p o s t o  u m  Ma r c o  R e g u l a t ó r i o  d a 
C o mu n i c a ç ã o  c o m  b a s e  e m  d i s c u s -
s õ e s  e  p r e o c u p a ç õ e s  q u e  c o l o c a m  e m 
s e g u n d o  p l a n o  a s  r a z õ e s  c o n s t i t u -
c i o n a i s  ( a i n d a  q u e  u s a d a s  c o m o  p r e -
t e x t o  r e t ó r i c o )  e  i s t o  é  a s s u m i r  d e -
l i b e r a d a m e nt e  o  r i s c o  d e  e mp u r r a r 
o  B r a s i l  p a r a  t r á s .  Po r  q u ê ?  Po r q u e 
s e  r e nu n c i a  a o  d e s a f i o  e  à  o p o r t u -
n i d a d e  d e  o f e r e c e r  a o  p a í s  n o r m a s 
r e g u l a t ó r i a s  v i n c u l a d a s  a  v a l o r e s  e 
p r i n c í p i o s ,  q u e  d a s  n o r m a s ,  e  n e l a s , 
d e v e r i a m  s e r  o  â m a g o.  A  r e l a ç ã o  d e 
c au s a - c o n s e q u ê n c i a  e nt r e  o  p r i n c í -
p i o  e  a  n o r m a  é  v i t a l  p a r a  o s  av a n -
ç o s  d a  c i v i l i z a ç ã o.  S e m  a  r e l a ç ã o  d e 
c au s a l i d a d e  e nt r e  o  p r i n c í p i o  e  a 
n o r m a ,  e m  v e z  d e  d e m o c r a c i a ,  c o n s -
t r u i r e m o s  d i t a d u r a  –  e  q u e m ,  c o m 
o u  s e m  t o r t u r a ,  s o f r e u  a s  a r b i t r a r i e -
d a d e s  d o  r e g i m e  m i l i t a r  s a b e  d o  q u e 
e s t o u  f a l a n d o.

M P D  D i a l ó g i c o  –  Po r t a n t o ,  q u a l 
s e r i a  o  p a p e l  d a  l e g i s l a ç ã o ?

Manuel Carlos Chaparro
“Ação de grupos 
paraestatais é nova ameaça 
à liberdade de expressão”
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C a r l o s  C h ap a r r o :   O  f i l ó s o f o  I m m a -
nu e l  K a nt  n o s  e n s i n o u  q u e  é  f u n -
ç ã o  d a  L e i  s i s t e m at i z a r  u m  e s q u e m a 
g e n e r a l i z a d o  d e  c au s a s ,  p a r a  g e r a r 
e f e i t o s  d e s e j a d o s .  O  q u e  p r e s s u p õ e 
a l g u é m  c o m  o  p o d e r  d e  l e g i s l a r.  No s 
m o d e l o s  p r o d u z i d o s  p e l a  m a r c h a  d a 
c i v i l i z a ç ã o,  d e  c o nt r o l e  d e m o c r át i c o 

d o  p o d e r,  é  a t r i b u í d a  a o s  p a r l a m e n -
t o s ,  p e l a  d e l e g a ç ã o  d o  v o t o,  a  m i s -
s ã o  d e  l e g i s l a r  e m  n o m e  d o  p o v o. 
Ma s ,  n e s s e s  m o d e l o s ,  t a m b é m  a s  l e i s 
n o r m at i v a s ,  q u e  d e f i n e m  e  e x i g e m 
a ç õ e s  ( n o  e x e mp l o  b r a s i l e i r o ,  C ó d i -
g o s  c o m o  o  Pe n a l ,  o  d o  C o n s u m i d o r, 
o  d a  I n f â n c i a  e  d a  Ju v e nt u d e ) ,  t ê m 
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c au s a s  e  r a z õ e s  d e  s e r  d e  n at u r e z a 
é t i c a .  C au s a s  e  r a z õ e s  d e  s e r  d o s  v a -
l o r e s  s o b r e  o s  q u a i s  a s s e nt a  a  i d e a -
l i z a ç ã o  c o n s t i t u c i o n a l  d a s  r e l a ç õ e s  e 
e s t r u t u r a s  s o c i a i s .

MPD Dia lóg ico  –  Mas , como é  poss íve l 
inser i r  a  é t ica  e  va lores  humanos  no 
quadro  destas  re f lexões?

C a r l o s  C h ap a r r o :   A  é t i c a  d e  q u e 

f a l o  é  a q u e l a  q u e  e x p r e s s a  e  d e f i n e  o 
c o nj u nt o  d e  v a l o r e s  hu m a n i s t a s  q u e 
d ã o  i d e nt i d a d e ,  c o mp r o m i s s o  e  l u g a r 
h i s t ó r i c o  à s  s o c i e d a d e s  o r g a n i z a d a s 
e m  t o r n o  d e  u m a  d a d a  i d e a l i z a ç ã o  d o 
q u e  d e v e  s e r.  Fa l o ,  p o r t a nt o,  d a  Ét i -
c a  d o s  Va l o r e s ,  q u e  p r o p õ e  a  v e r d a d e 
u t ó p i c a  e m  f u n ç ã o  d a  q u a l  o s  m e c a -
n i s m o s  c u l t u r a i s  e  p o l í t i c o s  o r i e n -
t a m  a s  c a m i n h a d a s  hu m a n a s  n a s  e t a -
p a s  d o  t e mp o.  E nt e n d e - s e ,  p o r t a nt o, 

q u e  a  é t i c a  d o s  v a l o r e s  p r o p õ e  u m a 
i d e a l i z a ç ã o  hu m a n i s t a  d o  v i v e r  e 
c o nv i v e r  e m  t o r n o  d e  v a l o r e s  i r r e -
m o v í v e i s  –  c o m o  o  d i r e i t o  à  v i d a ,  à 
h o n r a ,  à  d i g n i d a d e ,  à  i g u a l d a d e ,  a o s 
s i g i l o s  d a  p r i v a c i d a d e ,  à  p r e s u n ç ã o 
d e  i n o c ê n c i a ;  o  d i r e i t o  à  l i b e r d a d e 
d e  p e n s a r,  d i z e r  e  s a b e r ;  a  l i b e r d a d e 
d e  i r  a  v i r ;  a  l i b e r d a d e  r e l i g i o s a ;  e 
o  d i r e i t o  à  Pa z .  Nã o  é  t a r e f a  f á c i l , 
e s s a  d e  f a z e r  e s c o l h a s  e  a g i r  e m  f u n -
ç ã o  d e  v a l o r e s  q u e  f r e q u e nt e m e nt e 
s e  o p õ e m  e nt r e  s i .  S e r v e m  d e  e x e m -
p l o  o  d i r e i t o  à  i n f o r m a ç ã o  X  d i r e i t o 
à  p r i v a c i d a d e ,  o  d i r e i t o  à  l i b e r d a d e 
d e  e x p r e s s ã o  X  d i r e i t o  à  h o n r a  e  à 
d i g n i d a d e .  S ã o  c o n f l i t o s  d a  e s f e r a 
c i v i l i z a c i o n a l  q u e  g e r a m  d i l e m a s  e 
p r o b l e m a s  c u j a  s o l u ç ã o  d e p e n d e  n ã o 
ap e n a s  d e  l e i s  n o r m at i v a s  q u e  r e -
g u l a m e nt e m  a  p r o t e ç ã o  a o s  d i r e i t o s 
hu m a n o s  f u n d a m e nt a i s ,  m a s  t a m b é m 
d a  c o n s c i ê n c i a  c í v i c a  d e  q u e  t o d o s 
t e m o s  d e v e r e s  p a r a  c o m  a  c o l e t i v i -
d a d e .  E nt r e  e s s e s  d e v e r e s  e s t á  o  d e 
p e n s a r m o s ,  f a l a r m o s  e  a g i r m o s  e m 
d e f e s a  d o s  n o s s o s  p r ó p r i o s  d i r e i t o s . 
Ma s  r e c o n h e c e n d o  e  r e s p e i t a n d o 
t a m b é m  o s  d i r e i t o s  d o s  o u t r o s .  É  n o 
e q u i l í b r i o  d e s s a s  d u a s  v a r i áv e i s  q u e 
s e  c o n s t r ó i  a  PA Z .

MPD Dia lógico –   Neste  ponto, como 
os pr incíp ios  edi tor ia is  dos veículos 
de comunicação podem inf luenciar  na 
l iberdade de expressão e  de imprensa?

C a r l o s  C h ap a r r o :  A  f l a c i d e z  d o s 
p r i n c í p i o s  e d i t o r i a i s  é ,  t a l v e z ,  a 
m a i s  g r av e  f r a g i l i d a d e  d o  n o s s o  j o r-
n a l i s m o.  Fa l t a m  a o s  n o s s o s  v e í c u -
l o s  d e  c o mu n i c a ç ã o  a q u i l o  q u e  n o s 
p r i n c i p a i s  p a í s e s  d a  Eu r o p a  é  o b r i -
g a t ó r i o :  E s t a t u t o s  E d i t o r a i s  q u e  l h e s 
d e e m  i d e nt i d a d e .  E m  j o r n a i s  c o m o  o 
E l  Pa í s ,  p o r  e x e mp l o,  o  E s t a t u t o  E d i -
t o r i a l  é  u m a  e s p é c i e  d e  c o n s t i t u i ç ã o 
i n t e r n a  p a r a  o  a g i r  d o  e nt e  j o r n a -
l í s t i c o ,  c o m  a  p r o c l a m a ç ã o  p ú b l i c a 
d o s  p r i n c í p i o s  e  c o mp r o m i s s o s  q u e 
d ã o  f i s i o n o m i a  i d e o l ó g i c a  a o  j o r n a l 

Manuel Chaparro: grupos paramilitares são nova ameaça ao exercício 
do jornalismo no mundo.
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e  o r g a n i z a m  a s  e x p e c t a t i v a s  d o s  s e u s 
l e i t o r e s .  E  é ,  t a m b é m ,  o  i n s t r u m e n -
t o  f o r m a l  d o  a c o r d o  q u e  a j u s t a  r e s -
p o n s a b i l i d a d e s  e  p o d e r e s  n a s  r e l a -
ç õ e s  e nt r e  a  r e d a ç ã o  e  e mp r e s a ,  t e n -
d o  c o m o  r a z õ e s  d o  a c o r d o  a q u e l e s 
p r i n c í p i o s  e  c o mp r o m i s s o s .  E  c i t o  o 
e x e mp l o  d o  e s p a n h o l  E l  Pa í s  d a d a  a 
s u a  i mp o r t â n c i a  n o  c e n á r i o  j o r n a l í s -
t i c o  e u r o p e u .  Na  Eu r o p a ,  t a l v e z  s e j a 
o  j o r n a l  q u e  d e  f o r m a  m a i s  n í t i d a 
a s s u m e  p u b l i c a m e nt e  u m a  i d e nt i d a -
d e ,  c o m  a  d e f i n i ç ã o  d a s  e s c o l h a s  é t i -
c a s ,  i d e o l ó g i c a s  e  d e o nt o l ó g i c a s  q u e 
g u i a m  o  s e u  j o r n a l i s m o. 

M P D  D i a l ó g i c o  –   P o r  q u e  c o n s i d e r a 
o  E l  P a í s  u m  e x e m p l o  d e  e s t a t u t o 
e d i t o r i a l ?

C a r l o s  C h ap a r r o :  Po r q u e  a  l i n h a  d e 
c o e r ê n c i a  p a r a  a s  e s c o l h a s  e  d e c i -
s õ e s  e d i t o r i a i s  e s t á  s i n t e t i z a d a  n o 

a r t i g o  3  d o  c ap í t u l o  I I  d o  E s t a t u t o 
E d i t o r i a l ,  q u e  t r a t a  d o s  “ P r i n c í p i o s 
d a  p u b l i c a ç ã o  e  s u a  o b s e r v â n c i a”.  “ E l 
Pa í s  é  u m  p e r i ó d i c o  i n d e p e n d e nt e , 
n a c i o n a l ,  d e  i n f o r m a ç ã o  g e r a l ,  c o m 
u m a  c l a r a  v o c a ç ã o  e u r o p e i a ,  d e f e n -
s o r  d a  d e m o c r a c i a  p l u r a l i s t a ,  s e g u n -
d o  o s  p r i n c í p i o s  l i b e r a i s  e  s o c i a i s , 
e  q u e  s e  c o mp r o m e t e  a  g u a r d a r  a 
o r d e m  d e m o c r át i c a  e  l e g a l  e s t a b e l e -
c i d a  n a  C o n s t i t u i ç ã o.  Ne s s e  q u a d r o, 
a c o l h e  t o d a s  a s  t e n d ê n c i a s ,  e x c e t o 
a s  q u e  p r o p u g n a m  a  v i o l ê n c i a  p a r a 
o  c u mp r i m e nt o  o s  s e u s  f i n s”.  E m 
f u n ç ã o  d e s s e  p r i n c í p i o ,  o  E s t a t u t o 
E d i t o r i a l  d e  E l  Pa í s  c o mp r o m e t e -
- s e  a  r e c h a ç a r  “q u a l q u e r  p r e s s ã o  d e 
p e s s o a s ,  p a r t i d o s  p o l í t i c o s ,  g r u p o s 
e c o n ô m i c o s ,  r e l i g i o s o s  o u  i d e o l ó -
g i c o s  q u e  c o l o c a m  a  i n f o r m a ç ã o  a 
s e r v i ç o  d e  s e u s  i n t e r e s s e s”.  E  p a r a 
q u e  a s s i m  s e j a .  “a  i n d e p e n d ê n c i a  e 
a  n ã o  m a n i p u l a ç ã o  d a s  n o t í c i a s  s ã o 

a  r a z ã o  ú l t i m a  d o  t r a b a l h o  r e d a c i o -
n a l”.  Q u a l q u e r  mu d a n ç a  s u b s t a n c i a l 
d a  l i n h a  i d e o l ó g i c a  d o  j o r n a l  e s t a -
b e l e c i d a  e m  s e u  E s t a t u t o  E d i t o r i a l 
d a r á  m o t i v o  a  q u e  q u a l q u e r  m e m b r o 
d a  r e d a ç ã o  q u e  s e  c o n s i d e r e  a f e t a -
d o  e m  s u a  l i b e r d a d e ,  h o n r a  o u  i n -
d e p e n d ê n c i a  p r o f i s s i o n a l ,  p o d e r á , 
“s e m  a v i s o  p r é v i o ,  i n v o c a r  c l á u s u l a 
d e  c o n s c i ê n c i a  e  d a r  c o m o  e x t i n -
t a  a  s u a  r e l a ç ã o  t r a b a l h i s t a  c o m  a 
e m p r e s a”.  O  E s t a t u t o  p r e v ê ,  n e s s e s 
c a s o s ,  q u e  q u a n d o  o  j o r n a l i s t a  a f e -
t a d o  i n v o c a r  a  c l á u s u l a  d e  c o n s -
c i ê n c i a  j u n t o  a o s  t r i b u n a i s ,  e  s e  o 
r o m p i m e n t o  d o  c o n t r a t o  d e  t r a b a -
l h o  f o r  c o n s i d e r a d o  p r o c e d e n t e ,  “o 
i n t e r e s s a d o  t e r á  d i r e i t o ,  n o  m í n i -
m o ,  a  u m a  i n d e n i z a ç ã o  e q u i v a l e n t e 
à  q u e  r e c e b e r i a  s e  f o s s e  d e m i t i d o 
s e m  j u s t a  c a u s a”.  C o i s a s  c o m  q u e , 
p o r  e n q u a n t o ,  o  j o r n a l i s m o  b r a s i -
l e i r o  n e m  s e q u e r  s o n h a …
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M P D  D i a l ó g i c o  –  C o m o  o  a t a q u e 
a o  C h a r l i e  H e b d o  c o n t r i b u i  p a r a  a 
d i s c u s s ã o  d e s t e  t e m a ?

C a r l o s  C h ap a r r o :   O  C h a r l i e  He b d o 
e x e r c e  e m  p l e n i t u d e  o  d i r e i t o  à  l i -
b e r d a d e  d e  e x p r e s s ã o,  m e s m o  q u a n -
d o  p r a t i c a  o  hu m o r  g r o s s e i r o  e  d e s -
r e s p e i t o s o  –  s e  n ã o  n a s  i n t e n ç õ e s , 
s e m  d ú v i d a  n o s  e f e i t o s .  A  l i b e r d a d e 
d e  e x p r e s s ã o,  a t a c a d a  a  t i r o s  d e  f u z i l 
a  7  d e  j a n e i r o  d e  2 0 1 5 ,  f o i  g l o r i o -
s a m e nt e  r e a f i r m a d a  u m a  s e m a n a  d e -
p o i s  d o  m a s s a c r e  a s s a s s i n o.  A  1 4  d e 
j a n e i r o ,  o  j o r n a l  i nu n d o u  a  F r a n ç a 
c o m  a  v i t a l i d a d e  i r r e v e r e nt e  d o  s e u 
hu m o r  d e  p r o v o c a ç ã o,  nu m a  t i r a g e m 
d e  s e t e  m i l h õ e s  d e  e x e mp l a r e s  r a -
p i d a m e nt e  v e n d i d o s .  Fo i  a  r e s p o s t a 
c i v i l i z a d a  a o  a t a q u e  t e r r o r i s t a  q u e 
p r e t e n d e u  d e s t r u i r  b e m  m a i s  d o  q u e 
o  d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  d e  e x p r e s s ã o. 
A f i n a l  ( s e  c o m o  f i m  o u  m e i o,  p o u c o 
i n t e r e s s a ) ,  o s  c r i m i n o s o s ,  d i z e n d o -
- s e  e nv i a d o s  d o  p r o f e t a  Ma o m é ,  d e s -
t r u í r a m  o  d i r e i t o  à  v i d a  n a s  d o z e 
p e s s o a s  a s s a s s i n a d a s .  Ao  m at a r e m 
s e m  p i e d a d e ,  m a n d a r a m  t a m b é m  à s 
f av a s  o s  t r ê s  v a l o r e s  d e  e s s ê n c i a  d a 
v e r d a d e  r e l i g i o s a  i s l â m i c a :  a  PA Z ,  o 
P E R DÃO  e  a  G E N E R O S I DA D E .

MPD D ia lóg ico  –  Ao  que  os  p ro f i ss io -
na i s  de  imprensa  p rec i sam p res ta r 
a tenção  após  es te  caso?

C a r l o s  C h ap a r r o :  A l é m  d e  m o n s t r u -
o s o  e m  t o d a s  a s  s u a s  f a c e s ,  o  a t a q u e 
t e r r o r i s t a  a o  j o r n a l  C h a r l i e  He b d o  é 
t a m b é m  u m  a l e r t a  s o b r e  o  l u g a r  e  o 
e s p a ç o  d a  l i b e r d a d e  d e  i n f o r m a ç ã o 
e  d e  e x p r e s s ã o  n a  d e m o c r a c i a .  O s 
j o r n a l i s t a s  a c o s t u m a r a m - s e  a  p e n -
s a r  q u e  s e r  i n d e p e n d e nt e  s e  r e s u m e 
a  n ã o  d e p e n d e r  e c o n ô m i c a  e  p o l i t i -
c a m e nt e  d o  g o v e r n o,  d o  E s t a d o,  d e 
u m  g r u p o  p a r t i c u l a r  d e  a nu n c i a n -
t e s ,  d a s  i g r e j a s  o u  d o  l o b b y  c a d a 
v e z  m a i s  p o d e r o s o  d e  O N G s  ap a r e n -
t e m e nt e  b o a z i n h a s .  Na  v e r d a d e ,  n a 
c o mp l e x i d a d e  d o s  c o n f l i t o s  a t u a i s , 

a s  a g r e s s õ e s  à  l i b e r d a d e  d e  i mp r e n -
s a  n ã o  p a r t e m  m a i s  ap e n a s  d e  j u í -
z e s  d e s av i s a d o s  q u e  i mp õ e m  c e n s u r a 
p r é v i a  e m  s e nt e n ç a s  m a l  f u n d a m e n -
t a d a s  o u  d e  g o v e r n a nt e s  m a l i c i o s o s 
q u e  c o o p t a m  v e í c u l o s  f r a g i l i z a d o s 
c o m  o  d i n h e i r o  i l i m i t a d o  d a  p u b l i -
c i d a d e  o f i c i a l .  A  v i o l ê n c i a  c o nt r a 
o  d i r e i t o  à  i n f o r m a ç ã o  e  a  l i b e r d a -
d e  d e  e x p r e s s ã o  j á  n ã o  v e m  s o m e nt e 
d a  c o b i ç a  d o s  e n d i n h e i r a d o s  o u  d a 
g a n â n c i a  d o s  d o n o s  d o  p o d e r.  A g o r a 
q u e m  s e  l a n ç a  c o nt r a  o  e s p í r i t o  l i v r e 
d a  c r í t i c a  s ã o  g i g a nt e s c a s  e s t r u t u r a s 
p a r a e s t a t a i s  e  a b e r t a m e nt e  c r i m i n o -
s a s .  Pa r a  n ã o  i r m o s  l o n g e ,  t e m o s  e m 
a l g u m a s  r e g i õ e s  d a  A m é r i c a  L a t i n a 
g r u p o s  p a r a m i l i t a r e s ,  q u e  a  m a n d o 
d e  t r a f i c a nt e s  o u  d e  m i l í c i a s ,  a s s a s -
s i n a m  p r o f i s s i o n a i s  d e  i mp r e n s a  e 
i mp õ e m  à s  r e d a ç õ e s  o  p i o r  d o s  r e -
g i m e s  d e  t e r r o r.  Ne s s e  a m b i e nt e  d e 
c o n f l i t o s  s e m  r e g r a s ,  o  E s t a d o  n ã o  é 
d e l e t é r i o  ap e n a s  q u a n d o  m o v e  a t a -
q u e s  c o nt r a  a  i n f o r m a ç ã o  j o r n a l í s t i -
c a  i n d e p e n d e nt e .  E l e  t a m b é m  é  d e l e -
t é r i o  q u a n d o  n ã o  s a b e ,  o u  n ã o  q u e r, 
d e f e n d ê - l a .

M P D  D i a l ó g i c o  -   Po r  q u e  d i z  q u e  h á 
u m a  v i o l a ç ã o  d e  d i r e i t o s  p o r  p a r t e 
d o s  e s t a d o s ?  I s t o  s e  d e v e  a  i d e o l o -
g i a s  o u  v i s õ e s  p o l í t i c a s ?

C a r l o s  C h ap a r r o :  A r r i s c o  o p i n a r  q u e 
f i c o u  v e l h a ,  s u p e r a d a ,  a  r o t u l a g e m 
“e s q u e r d a”  e  d i r e i t a”,  c a t e g o r i a s  e m 
q u e  a l g u n s  i n s i s t e m  p a r a  c l a s s i f i c a r 
e  d i v i d i r  e s c o l h a s  i d e o l ó g i c a s  e  d e 
m i l i t â n c i a .  C o m o  s e  f o s s e  p o s s í v e l 
o r g a n i z a r  o  mu n d o  d a s  p e s s o a s  e m 
t e r r i t ó r i o s  d o  B E M  e  t e r r i t ó r i o s  d o 
M A L  –  s e n d o  q u e  p a r a  a  d i r e i t a  o 
m a l  s e mp r e  e  s ó  e s t a r i a  n a  e s q u e r d a , 
e  v i c e - v e r s a .  R o t u l a g e m  v e l h a  e  s u -
p e r a d a ,  s i m ,  e  n ã o  ap e n a s  p e l a  d e r-
r u b a d a  d o s  mu i t o s  mu r o s  q u e  j á  d i -
v i d i r a m  t e r r i t ó r i o s  e  e s p a ç o s  d e  p o -
d e r,  i n c l u s i v e  n a s  f r o nt e i r a s  b u r r a s 
q u e  h i e r a r q u i z av a m  á r e a s  d o  c o n h e -
c i m e nt o.  Ve l h a  e  s u p e r a d a  t a m b é m 

p o r q u e ,  p e l o  m e n o s  n o s  e x t r e m o s 
r a d i c a i s  d e s s a s  m a n i f e s t a ç õ e s  e n c a r-
q u i l h a d a s ,  o n d e  e l a s  e x i s t e m ,  o s  m o -
d o s  e s q u e r d i s t a  e  d i r e i t i s t a  d e  p e n -
s a r  e  f a z e r  s ã o  e x a t a m e nt e  i g u a i s . 

MPD Dia lógico –  Quais  ser iam os 
exemplos que levam a este  raciocín io?

C a r l o s  C h ap a r r o :  À  g u i s a  d e  i l u s -
t r a ç ã o,  p e r m i t a m - m e  a l g u m a s  p e r-
g u nt a s .  A  f e r o z  c e n s u r a  s a l a z a r i s t a 
e  a  p o l i c i a l e s c a  c e n s u r a  e m  r e g i m e s 
d i t o s  c o mu n i s t a s ,  e x a t a m e nt e  i g u a i s 
e m  j u s t i f i c a t i v a s  e  f o r m a s ,  d e v e m 
s e r  c o n s i d e r a d a s  a b u s o s  d e  p o d e r 
d a  d i r e i t a  o u  d a  e s q u e r d a ?  A  p r i s ã o 
i l e g a l  e  o  a s s a s s i n at o  d e  a d v e r s á r i o s 
p o l í t i c o s ,  q u e  c o nt i nu a m  a  o c o r r e r 
e m  p a í s e s  d i t a t o r i a i s  d e  v á r i o s  m at i -
z e s  i d e o l ó g i c o s ,  s ã o  p r o c e d i m e nt o s 
d e  e s q u e r d a  o u  d e  d i r e i t a ?  A  c o r r u p -
ç ã o,  o  m e n s a l ã o  e  o  p e t r o l ã o  s ã o  l a -
d r o e i r a s  d a  e s q u e r d a  o u  d a  d i r e i t a ? 
A  h o n e s t i d a d e  p o l í t i c a ,  s e  e x i s t e  e 
o n d e  e x i s t e ,  é  v i r t u d e  e x c l u s i v a  d a 
e s q u e r d a  o u  d a  d i r e i t a ?  E  a  f r au d e 
e l e i t o r a l ,  a  m a n i p u l a ç ã o  d e  i n f o r m a -
ç õ e s  e  c o n s c i ê n c i a s ,  a  m e nt i r a  d o s 
d i s c u r s o s  p a r t i d á r i o s ,  a  p r o p a g a n d a 
e n g a n o s a  p a g a  c o m  d i n h e i r o  p ú b l i c o 
s ã o  p r á t i c a s  d e  e s q u e r d a  o u  d i r e i t a ? 
A  d o u t r i n a  d o s  d i r e i t o s  hu m a n o s ,  d e 
a c o r d o  c o m  a  q u a l  t o d a s  a s  p e s s o a s 
s ã o  i n d i v i d u a l m e nt e  d i g n a s  e  l i v r e s 
d e s d e  o  n a s c i m e nt o,  é  av a n ç o  c i v i -
l i z a c i o n a l  d a  e s q u e r d a  o u  d a  d i r e i -
t a ?  E  a  c i v i l i z a ç ã o,  c o m o  p r o d u t o 
d a  c u l t u r a ,  é  u m  b e m  d a  d i r e i t a  o u 
d a  e s q u e r d a ?  A s  p e r g u nt a s  f i c a m  a í , 
p a r a  a s  r e s p o s t a s  q u e  c a d a  u m  e  c a d a 
u m a  q u e i r a m  e n c o nt r a r  n a  v e r d a d e 
d a  c o n s c i ê n c i a  e  n a  l u c i d e z  d a  i n t e -
l i g ê n c i a .

M P D  D i a l ó g i c o  -  E n t ã o ,  c o m o  l i d a r 
c o m  a  q u e s t ã o ?

C a r l o s  C h ap a r r o :  Pe n s o  q u e  j á  p a s -
s o u  d a  h o r a  d e  s u b s t i t u i r  e s s a  b o -
b a g e m  d e  c l a s s i f i c a r  e  o r g a n i z a r 
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e m  g u e t o s  d e  d i r e i t a  e  e s q u e r d a 
a s  i d e i a s  e  e s c o l h a s  d o  a g i r  h u m a -
n o .  A f i n a l ,  a  e x p e r i ê n c i a  h u m a n a 
d e  v i v e r  j á  n o s  d e u  u m a  t á b u a  d e 
v a l o r e s  u n i v e r s a i s ,  d e n t r o  d a  q u a l 
p o d e m  e  d e v e m  c a b e r  t o d a s  a s  d i f e -
r e n ç a s  e  d i v e r g ê n c i a s .  A  c o e r ê n c i a 
é t i c a  d a  D e c l a r a ç ã o  Un i v e r s a l  d o s 
D i r e i t o s  Hu m a n o s  a s s e n t a  e m  n o v e 
v a l o r e s  d e t e r m i n a n t e s :  P a z ,  J u s t i -
ç a ,  I g u a l d a d e ,  L i b e r d a d e ,  F r a t e r -
n i d a d e ,  D i g n i d a d e ,  S o l i d a r i e d a d e , 
D e m o c r a c i a  e  P r o t e ç ã o  L e g a l  d o s 
D i r e i t o s .  S ã o  v a l o r e s  j á  i n c o r p o -
r a d o s  à s  C o n s t i t u i ç õ e s  d a  m a i o r i a 
d o s  p a í s e s .  A  p a r t i r  d e l e s ,  e  e m 
f u n ç ã o  d e l e s ,  é  p o s s í v e l  c o n c e b e r 
e  m a t e r i a l i z a r  m o d e l o s  j u s t o s ,  é t i -
c o s  e  h u m a n i s t a s  d e  g o v e r n a r  e  s e r 
g o v e r n a d o .  At é  a s  s e g m e n t a ç õ e s  r e -
l i g i o s a s  c a b e m  a í .  P o r q u e ,  c o m o  o 
p a p a  F r a n c i s c o  j á  d i s s e ,  D e u s  n ã o 
é  c a t ó l i c o .  E  e u  a c r e s c e n t o :  n e m 
e v a n g é l i c o .  N e m  j u d a í s t a .  N e m  i s -
l a m i t a . 

M P D  D i a l ó g i c o  –  A f i n a l ,  o  q u e  s ã o , 
d e  f a t o ,  a s  l i b e r d a d e s  d e  i m p r e n -
s a  e  d e  e x p r e s s ã o  a  s e r e m  d e f e n -
d i d a s ?

C a r l o s  C h a p a r r o :  E m b o r a  s e j a m 
t e r m o s  p o p u l a r m e n t e  s i n o n i m i -
z a d o s ,  “d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  d e  i m -
p r e n s a”  e  “d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  d e 
e x p r e s s ã o”  n ã o  s ã o  a  m e s m a  c o i s a . 
E s t a b e l e c i d o  e m  1 7 9 1  p e l a  P r i m e i -
r a  E m e n d a  à  C o n s t i t u i ç ã o  A m e r i -
c a n a ,  o  c o n c e i t o  d a  l i b e r d a d e  d e 
i m p r e n s a  s u r g i u  p a r a  g a r a n t i r  a o s 
j o r n a i s  o  d i r e i t o  d e  p u b l i c a r  o u 
d e i x a r  d e  p u b l i c a r ,  a  s e u  c r i t é r i o 
o u  e m  f u n ç ã o  d o s  s e u s  i n t e r e s s e s . 
J á  s e  m a n i f e s t a v a  o  L a i s s e z - f a i r e , 
d e i x e  f a z e r ,  n ã o  i n t e r f i r a ,  q u e  v i -
r i a  a  s e r  a  e x p r e s s ã o - s í m b o l o  d o 
l i b e r a l i s m o  e c o n ô m i c o ,  p a r a  s i g -
n i f i c a r  q u e  o  m e r c a d o  d e v e  f u n -
c i o n a r  l i v r e m e n t e ,  s e m  i n t e r f e -
r ê n c i a  d o  E s t a d o .  F i l o s o f i a  e c o n ô -
m i c a  e  i d e o l ó g i c a  q u e  m a i s  t a r d e 
s e  t o r n a r i a  d o m i n a n t e  n o s  p a í s e s 
c a p i t a l i s t a s .  É  c e r t o  q u e  o  t e x t o 
d a  P r i m e i r a  E m e n d a  f a z i a  e  f a z 
t a m b é m  r e f e r ê n c i a  à  l i b e r d a d e  d e 
e x p r e s s ã o ,  m a s  c o m o  i n g r e d i e n t e 
v i a b i l i z a d o r  d a  l i b e r d a d e  d e  i m -
p r e n s a .  P r o c l a m a v a - s e ,  p o r t a n t o , 
u m  “d i r e i t o  d e  d i z e r ”  a s s e g u r a d o 
a p e n a s  a  q u e m  c o n t r o l a v a  o  j o r -

n a l i s m o .  M a s  n a  c a m i n h a d a  c i v i -
l i z a c i o n a l  d a  h u m a n i d a d e ,  e s s e s 
c o n c e i t o s  l i b e r a i s  f o r a m  s u p e r a -
d o s  p e l a  D e c l a r a ç ã o  U n i v e r s a l  d o s 
D i r e i t o s  H u m a n o s  q u e ,  e m  1 9 4 8 , 
p r o c l a m o u  “ t o d o  s e r  h u m a n o  t e m 
d i r e i t o  à  l i b e r d a d e  d e  o p i n i ã o  e 
e x p r e s s ã o ;  e s t e  d i r e i t o  i n c l u i  a  l i -
b e r d a d e  d e ,  s e m  i n t e r f e r ê n c i a ,  t e r 
o p i n i õ e s  e  d e  p r o c u r a r ,  r e c e b e r  e 
t r a n s m i t i r  i n f o r m a ç õ e s  e  i d e i a s 
p o r  q u a i s q u e r  m e i o s  e  i n d e p e n -
d e n t e m e n t e  d e  f r o n t e i r a s ”.  M a i s 
d o  q u e  a  l i b e r d a d e  d e  e x p r e s s ã o , 
e s s e  é  o  d i r e i t o  d e  D I Z E R  e  S A -
B E R .  D i r e i t o  d o  c i d a d ã o ,  a o  q u a l 
t a m b é m  a  i m p r e n s a  d e v e  s e r v i r , 
l i v r e  d e  c e n s u r a s .

M P D  D i a l ó g i c o  –  E m  s u a  v i s ã o , 
q u a i s  s e r i a m  o s  c a m i n h o s  a d e q u a -
d o s  p a r a  d e f e n d ê - l a s ?  C o m o  i s t o 
o c o r r e r i a  n a  p r á t i c a ?

C a r l o s  C h a p a r r o :  C o m  l e g i s l a ç ã o , 
i n s t i t u i ç õ e s ,  p r i o r i d a d e s  e  c o m -
p o r t a m e n t o s  d e  d e m o c r a c i a ,  p a r a 
qu e  o s  d i re i t o s  hu m an o s ,  a l é m  d e 
pro c l am a d o s ,  p o s s am  s e r  g ar ant i d o s .
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Dá para sair bem 
na foto? O MP e a 
imprensa	

Por mais que queiramos sair bem na foto, a 
câmera, por vezes, teima em registrar cenas 
inesperadas, inusitadas e de uma beleza 
discutível. Afinal, nem só o belo tem espaço na 
mídia e na vida. A feiura é parte integrante de 
nosso mundo, por mais que alguns queiram 
negá-la. 
Nos tempos de Operação Lava-jato, não são 
poucos os que querem proibir a imprensa de 
noticiar fatos desagradáveis, que maculam sua 

honra e imagem. 
Há não muito tempo, a própria Presidência 
da República se viu envolvida em diálogo 
gravado e publicado a sua revelia. 
Esbravejou, esperneou, mas o fato já era de 
conhecimento público. 

Como conviver entre o público e o privado? 
É possível delimitar espaços não publicáveis? 
Esses espaços existem?

Volta e meia enfrentamos, estarrecidos, a 
notícia de que o WhatsApp está fora do 
ar por decisão de algum juiz Brasil afora. 
O que está por trás dessas notícias, senão 

uma guerra entre o direito à privacidade e a 
tentativa de obter acesso a essas informações. 
A fornecedora do programa quer garantir 
um espaço privado para as pessoas, onde elas 
possam conversar com seus amigos, familiares, 
amantes, de forma a não serem perturbados 
por ninguém, nem pelo Estado. De outro, os 
juízes, instados por promotores, querer obter 
acesso às informações quando elas configuram 
crimes. 

O problema é que essas conversas não vêm 
etiquetadas: crime, não crime. Não há como 
saber por antecipação. Quando se invade a 
privacidade de alguém, por vezes, a devassa é 
completa. E os danos também.

Os ingleses e os americanos, mais que nós, 
são adeptos da imprensa livre. Divulgaram 
e sustentam essa ideia como um valor das 
sociedades evoluídas. E não deixam de ter 
razão. 
As liberdades de expressão e de informação 
são fundamentais para o desenvolvimento 
e evolução da sociedade. Vivemos a era 

EM DISCUSSÃO

Im
ag

em
: A

rq
ui

vo
/A

M
PP

E

As notícias não substituem 
o poder de decisão das 
pessoas. Decidir é uma arte 
que exige conhecimento, 
coragem e cautela, 
capacidade de análise e 
determinação. Mas decidir 
sem informação, correta de 
preferência, pode levar a 
verdadeiros desastres

Ricardo Prado Pires de Campos é procurador de 
Justiça no Ministério Público de São Paulo e 2º 
vice-presidente do MPD. No MP desde 1984, atuou 
como promotor nas comarcas de Ribeirão Preto 
(substituto), Cananéia, Garça e Campinas. Na cidade 
de São Paulo, exerceu a função junto ao 1º Tribunal 
do Júri, no Gaeco e na Promotoria Criminal da 
Barra Funda. Oficiou na Procuradoria Criminal e, 
atualmente, em Habeas Corpus.

VIVEMOS A ERA DA PUBLICIDADE.

Por Ricardo Prado Pires de Campos
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da informação e, por consequência, da 
publicidade. 

Os espaços privados estão diminuindo 
sensivelmente? Ou será apenas nossa percepção, 
nossa crença de que isso esteja ocorrendo? 
As pessoas, atualmente, estão nas redes sociais, 
possuem páginas no Facebook, publicam fatos e 
fotos sobre sua vida privada. E querem acreditar 
que essas informações não são públicas. 
As distinções entre espaços públicos e privados 
são cada vez mais difíceis porque o espaço público 
cresce a cada dia e invade a vida privada. 
O filme “O Casamento Grego”, mostra um traço 
dessa sociedade onde o casal não possui espaço 
privado, a família invade tudo. Difícil convivência 
para quem não está acostumado com essa cultura, 
mas, aos poucos, é preciso se adaptar. Não há 
outra opção. Não no filme. 
Haverá na vida moderna?
Bem, a imprensa e o Ministério Público têm 
trazido à tona, para o espaço publico, conversas 
que se acreditavam serem meramente privadas. 
Muitas delas diziam respeito ao dinheiro público. 
Mas, no meio dessas conversas há fatos de natureza 
privada, coisas que não precisariam vir a público; 
mas vêm, pela curiosidade, pelo inusitado, pela 
beleza ou pela feiura, mais por esta do que por 
aquela. E isso irrita profundamente as pessoas. E 
irrita profundamente os políticos e outros “donos 
do poder”. 

Todavia, não há forma de se evitar isso. Admitir 
censura está fora de cogitação. Pode-se, 
eventualmente, punir uma ou outra conduta 
de divulgação deliberada, malévola, sem 
qualquer outro interesse que não o de prejudicar 
indevidamente; mas censurar, jamais (STF – 
ADPF 130-DF – Rel. Min. Carlos Ayres Brito – j. 
30/4/2009, julgamento da Lei de Imprensa). 
Algumas pessoas famosas tiveram suas biografias 

Dá para sair bem 
na foto? O MP e a 
imprensa	

E a maior vitória da sociedade sobre o monopólio 
na imprensa veio com as redes sociais: Facebook e 
WhatsApp, dentre outros, possibilitaram a difusão 
de notícias com uma rapidez sem fronteiras. 
Vivemos a era da informação, da publicidade e dos 
excessos. Todavia, melhor aprender a conviver com 
o excesso, do que com a falta. No excesso, há opção. 

As notícias não substituem o poder de decisão das 
pessoas. Decidir é uma arte que exige conhecimento, 
coragem e cautela, capacidade de análise e 
determinação. Mas decidir sem informação, correta 
de preferência, pode levar a verdadeiros desastres. 
É preciso trabalhar para que as informações, 
as notícias, sejam cada vez melhores, que os 
profissionais da imprensa sejam responsáveis e 
tenham consciência da relevância de seu papel numa 
sociedade que se pretende cada dia mais justa. 
	
É preciso que os promotores tenham consciência 
do estrago que podem produzir na vida alheia, 
que não divulguem notícias que não estão 
confirmadas, que não manipulem informações 
que não objetivem à justiça, a verdade, e a 
melhoria da sociedade. 
Enquanto não atingimos o ideal republicano 
de uma vida digna e justa para todos, é preciso 
alguma tolerância com erros. As pedras do 
caminho existem para nos ensinarem lições: as 
lições da pedra. Não adianta maldizê-las, é preciso 
aprender a superá-las. 
Excessos são gerados pela imprensa e pelo 
Ministério Público, com certeza; mas, ambos 
executam um relevantíssimo papel na sociedade 
contemporânea. Impensável a vida sem essas 
instituições, impensável a vida sem liberdade de 
expressão, sem liberdade de divulgação. 
A nós, público leitor, resta nos instruirmos para 
poder separar as boas leituras, daquelas que não 
valem o tempo perdido. 

não autorizadas publicadas a revelia. Houve quem 
recorresse à Justiça para suspender a publicação, 
não queriam aquela foto publicada. No entanto, 
o STF decidiu que os redatores das biografias 
tinham o direito de publicar seus trabalhos, 
mesmo que isso versasse sobre a vida e a honra 
alheia. Eventuais danos, que fossem apurados 
posteriormente (STF - ADI 4.815-DF – Relª Min. 
Carmen Lúcia – j. 10/6/2015).  Em suma, o direito 
de divulgação deve ser protegido pelas leis e pela 
sociedade. A imprensa tem ajudado o Ministério 
Público em investigações importantíssimas. A 
Operação Lava-jato é exemplo claro disso. Seus 
detratores dirão que há excessos, personalismos, 
gente querendo se exibir. Melhor conviver com os 
excessos de uma imprensa livre, do que amargar 
séculos de escuridão pela implantação da censura, 
pela ameaça da fogueira e do açoite. 

Claro que há vaidades, as pessoas o são. Claro 
que há informações não verdadeiras e, pior ainda, 
intencionalmente falsas. Mas as pessoas começam 
aprender a distinguir. É preciso estimular o juízo 
crítico, a ler as intenções nas entrelinhas, aprender 
a não se deixar ser levado pela onda, mas, sem cair 
na água, não se aprende a nadar. 
Quanto mais exercitarmos a liberdade de 
imprensa mais aprenderemos, melhores 
ficarão os profissionais da área, que também, 
precisam desenvolver juízos críticos antes de 
saírem publicando qualquer matéria. Mas, 
melhores ficarão as pessoas que, gradativamente, 
aprenderão a distinguir o joio do trigo. 

Notícias falsas, plantadas deliberadamente, são 
um perigo. Mas para enfrentá-las é preciso mais 
liberdade, mais notícias, mais órgãos de imprensa 
livres que possibilitem apresentar a segunda 
versão, que possibilitem desmascarar a armação, 
a fraude. Seguramente, essa é uma área onde não 
pode haver monopólio. 

VIVEMOS A ERA DA PUBLICIDADE.

EM DISCUSSÃO
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O papel do 
Ministério 
Público como fonte 
de informação para 
a imprensa 
e sociedade	

Ao tratar  do tema proposto pela 
direção do MPD, lembrei-me do iníc io 
da  minha carreira  com a  cer teza  de 

que,  à  época,  janeiro  de 
1976,  nenhum membro do 
Ministér io  Públ ico dar ia 
importância  ao tema.
Havia ,  àquela  época,  uma 
máxima:  “O promotor  só  fa la 
nos  autos”.  A postura  of ic ia l 
era  de  distanciamento do 
Ministér io  Públ ico que,  ass im 
como o Poder  Judic iár io, 
dever ia  ev itar  exposição.

D e  a c ord o  c om  o 
e nt e n d i m e nt o  d a  c úpu l a 
d a  i ns t i tu i ç ã o,  o  prom ot or 

pú b l i c o  ( c om o  é r am o s  c h am a d o s ) 
d e ve r i a  e v i t ar  a  i mpre ns a ,  p oi s  tu d o 
o  qu e  h ave r i a  a  s e r  d i t o  j á  e s t av a  n o s 
aut o s .

L o go  n o  i n í c i o  d a  c ar re i r a ,  p e rc e bi 
o  i n c onve n i e nt e  d e s t a  p o s tu r a  qu e 
t r a z i a  d oi s  c on c e i t o s  e qu ivo c a d o s : 
a )  n ã o  d e v í am o s  s at i s f a ç ã o  d e  n o s s o s 
at o s ;  b )  n o s s o  t r ab a l h o  s e  re s u m i a  a 
n o s s a  atu a ç ã o  pro c e s s u a l .

A i n d a  c om o  prom ot or  s u b s t i tut o 
d a  c i rc u ns c r i ç ã o  ju d i c i ár i a  d e 
S ã o  C ar l o s ,  a c omp an h e i  u m  c a s o 
d e  ar b i t r ar i e d a d e  p o l i c i a l  c ont r a 
a d o l e s c e nt e  qu e  t e ve  g r an d e 
re p e rc u s s ã o  n a  c i d a d e .  A  i mpre ns a 
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Assim como a postura de 
recolhimento antes da 
Constituição de 1988 foi 
danosa aos interesses da 
instituição, o promotor de 
Justiça, ao se manifestar 
pela imprensa, deve ter 
em mente que fala por 
uma instituição.

Mário de Magalhães Papaterra Limongi é  
procurador de Justiça, ex- Secretário Adjunto 
de Segurança Pública- 1999 a 2002. Foi 
membro do Conselho Superior do Ministério 
Público e Diretor da Escola Superior do 
Ministério Público de São Paulo.

Por Mário Papaterra Limongi
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l o c a l  s ó  o bt e ve  a  ve r s ã o  d a  p o l í c i a 
j á  qu e  o  ju i z  c or re ge d or  e  e u 
( at e n d e n d o  à  or i e nt a ç ã o  qu e  m e 
fo i  p a s s a d a  n o  bre ve  c u r s o  p ar a  o s 
s u b s t i tut o s  -  f a l o  d e  u m  t e mp o  e m 
qu e  n ã o  t í n h am o s  a  E s c o l a  Sup e r i or 
d o  Mi n i s t é r i o  P ú b l i c o ) ,  pre fe r i m o s 
“n ã o  p o l e m i z ar”. 

O  re s u l t a d o  fo i  d e s a s t ro s o. 
Viv í am o s ,  a i n d a ,  t e mp o s  d i f í c e i s  d e 
re g i m e  aut or i t ár i o  e  n ã o  fo i  d i f í c i l 
a o s  a g re s s ore s  p a s s ar  a  i d e i a  d e 
qu e  e s t áv am o s  prot e ge n d o  a l g u m 
“p e r i go s o  m arg i n a l”  e  d i f i c u l t an d o 
a  atu a ç ã o  d a  p o l í c i a .  C om  o 
n o s s o  s i l ê n c i o,  p e rd e m o s  ( o  ju i z 
c or re ge d or  e  e u )  ó t i m a  op or tu n i d a d e 
p ar a  p ontu ar  a  i mp or t ân c i a  d o 
c u mpr i m e nt o  d a  l e i ,  m e s m o  e m 
f avor  d e  qu e m ,  e ve ntu a l m e nt e ,  t e n h a 
pr at i c a d o  f at o  d e f i n i d o  c om o  c r i m e .
Fe l i z m e nt e ,  e vo lu í m o s  e  h o j e  é 
c ons e ns o  qu e  d e ve m o s  pre s t ar  c ont a s 
d e  n o s s o s  at o s .

A  p a r t i r  d a  C o n s t i t u i ç ã o  d e  1 9 8 8 , 
o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  s e  a p r e s e n t a 
c o m o  a g e n t e  p o l í t i c o  e ,  c o m o  t a l , 
c o m o  é  ó b v i o ,  t e m  a  o b r i g a ç ã o  d e 
s e  c o m u n i c a r  e  p r e s t a r  c o n t a s  à 
s o c i e d a d e  d e  s u a s  a t i v i d a d e s .
H o j e  o s  p r o c u r a d o r e s - g e r a i s  d e 
J u s t i ç a  d i s p õ e m  d e  a s s e s s o r i a s  d e 
i m p r e n s a ,  o  q u e  n o  i n í c i o  d e  m i n h a 
c a r r e i r a  ( n ã o  f a z  t a n t o  t e m p o 
a s s i m )  s e r i a  i m p e n s á v e l .
A l i á s ,  a  e x i s t ê n c i a  d a  a s s e s s o r i a 

O papel do 
Ministério 
Público como fonte 
de informação para 
a imprensa 
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A  i m p r e n s a  p o d e  e  d e v e  s e r  n o s s a 
a l i a d a .
O  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o ,  c o m o 
a g e n t e  p o l í t i c o  q u e  é ,  d e v e 
s a t i s f a ç õ e s  à  s o c i e d a d e  p e l o  q u e 
d e v e  s e  v a l e r  d a  i m p r e n s a  p a r a ,  d e 
m a n e i r a  m a i s  i m p e s s o a l  p o s s í v e l , 
d e f e n d e r  n o s s a s  c o n d u t a s , 
q u a n d o  a t a c a d a s  i n j u s t a m e n t e .

D e  o u t r o  l a d o,  a i n d a  c o m o  a g e nt e 
p o l í t i c o ,  o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o ,  p o r 
m e i o  d e  s e u s  ó r g ã o s  s u p e r i o r e s , 
s e mp r e  e v i t a n d o  o  p e r s o n a l i s m o, 
d e v e  p a r t i c i p a r  d o s  d e b at e s  d o s 
g r a n d e s  t e m a s ,  c o m o  r e c e nt e m e nt e 
f o i  f e i t o  c o m  a  p r o p o s t a  d e 
m o d i f i c a ç ã o  l e g i s l a t i v a  p a r a  o 
c o m b at e  à  c o r r u p ç ã o.

A o  t é r m i n o  d e s t a s  c o n s i d e r a ç õ e s , 
q u e  t ê m  c o m o  o b j e t i v o  a p e n a s 
a l i m e n t a r  o  d e b a t e  a  r e s p e i t o  d o 
t e m a ,  a f i r m o  q u e  t e n h o  a b s o l u t a 
c o n v i c ç ã o  q u e  o  M i n i s t é r i o 
P ú b l i c o  c h e g a r á  a o  m e i o  t e r m o 
n e c e s s á r i o :  n e m  o  s i l ê n c i o 
a b s o l u t o  d a s  d é c a d a s  p a s s a d a s , 
n e m  o  e x a g e r a d o  p r o t a g o n i s m o . 
C o m o  j á  e s t á  a c o n t e c e n d o ,  o 
M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  s a b e r á  p r e s t a r 
c o n t a s  a o  d e s t i n a t á r i o  d e  s e u 
t r a b a l h o :  a  s o c i e d a d e .

d e  i m p r e n s a ,  a b s o l u t a m e n t e 
n e c e s s á r i a ,  i n d i c a  a  n e c e s s i d a d e 
d e  c a u t e l a  n o  t r a t o  c o m  a 
i m p r e n s a ,  p r i n c i p a l  c a m i n h o  p a r a 
a  c o m u n i c a ç ã o  c o m  a  s o c i e d a d e .
A s s i m  c o m o  a  p o s t u r a  d e 
r e c o l h i m e n t o  a n t e s  d a  C o n s t i t u i ç ã o 
d e  1 9 8 8  f o i  d a n o s a  a o s  i n t e r e s s e s 
d a  i n s t i t u i ç ã o ,  o  p r o m o t o r  d e 
J u s t i ç a ,  a o  s e  m a n i f e s t a r  p e l a 
i m p r e n s a ,  d e v e  t e r  e m  m e n t e  q u e 
f a l a  p o r  u m a  i n s t i t u i ç ã o .

O prot agonismo exagerado,  com 
p os içõ es  que  não  repres ent am o 
p ens amento  mé dio  da  inst i tu ição, 
de ve  s er  e v i t ado.  O t í tu lo  deste  ar t igo 
t rat a  do  Minis tér io  Públ ico  como 
fonte  de  in for mação.

O r a ,  i n for m a ç ã o  pre s s up õ e  a ç ã o 
ant e r i or.  E x p l i c o :  ve j o  c om  g r an d e 
pre o c up a ç ã o  e nt re v i s t a s  e m  qu e 
o  m e mbro  d o  Mi n i s t é r i o  P ú b l i c o 
ant e c ip a  pro c e d i m e nt o s  qu e  p o d e r á 
a d ot ar.  É  n atu r a l  qu e  a  i mpre ns a , 
e m  c a s o s  r u m oro s o s ,  pro c u re  o 
re pre s e nt ant e  d o  Mi n i s t é r i o  P ú b l i c o 
p ar a  qu e  s e  m an i fe s t e  s o bre  qu a l 
s e r á  o  próx i m o  p a s s o  ou  c om e nt e 
a  re s p e i t o  d e  d e c l ar a ç ã o  d a  p ar t e 
c ont r ár i a .  A  m e u  ve r,  s e  n ã o  é 
ve rd a d e  qu e  “O  prom ot or  s ó  f a l a  n o s 
aut o s”,  t amb é m  é  ve rd a d e  qu e  s ó  p o d e 
pre s t ar  c ont a s  d o  qu e  “e s t á  n o s  aut o s” 
e  n ã o  d o  qu e  f utu r am e nt e  e s t ar á ,  ou 
n ã o  ( h á  s e mpre  mu i t o  d i n am i s m o  e m 
i nve s t i g a ç õ e s  e  pro c e s s o s ) ,  n o s  aut o s .

EM DISCUSSÃO
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Direito à 
liberdade de 
imprensa, da 
Monarquia à 
atualidade

A Declaração Universal dos Direitos do Homem 
proclamou em favor de todos o direito à liberdade 
de opinião e expressão sem constrangimento e o 
direito correspondente de investigar e receber 
informações e opiniões e de divulgá-las sem 
limitação de fronteiras. 
A Constituição Federal de 1988 explicitou a 
liberdade de informação no art. 5º, incisos IV 
(liberdade de pensamento), IX (liberdade de 
expressão) e XIV (acesso à informação) e no 

art. 220, § 1º (liberdade de informação 
propriamente dita). O art. 220, § 1º da Carta 
Magna agasalhou o respeito à privacidade 
do indivíduo como uma das limitações 
à liberdade de informação, isto é, de uma 
parte, há a liberdade de informação, por 
outra, o interesse que toda pessoa tem de 
salvaguardar sua intimidade, o segredo de 
sua vida privada. Não se pode esquecer que  
o art. 220, § 2º, veda qualquer censura de 
natureza política, ideológica e artística.

Com isso, temos expressa reserva legal 
qualificada, que autoriza o estabelecimento 
de restrição à liberdade de imprensa com 

vistas a preservar outros direitos individuais, 
não menos significativos, como os direitos da 
personalidade em geral. Observa-se, pois, que 
há uma colisão de interesses entre a informação 
e a privacidade. Para a solução deste conflito, 
devem ser levados em conta os seguintes 
fatores: a) o jornalista não pode estar movido 
por sentimentos de despeito, ânimo ou ciúme; 
b) exige-se do profissional a revelação de fatos 
importantes num certo momento e não a 
utilização do material, de modo oportunista um 
c) a relevância social da informação.

Na realidade, se a liberdade de informação 
for de relevante interesse social, o direito à 
vida privada deve ser afastado em detrimento 
do interesse público-social dessa mesma 
liberdade de informação plenamente definida 
e delimitada. Em síntese, a solução da colisão 
desses direitos deve ser examinada em cada caso 
concreto, levando-se em conta o princípio da 
proporcionalidade.

No Brasil monárquico era total a proibição de 
imprimir. Em 1808, suspendeu-se a proibição dos 
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Na realidade, se 
a l iberdade de 
informação for de 
relevante interesse 
social, o direito 
à vida privada 
deve ser afastado 
em detrimento do 
interesse público-
social.

Maria Fátima Leyser é é procuradora de 
Justiça do Ministério Público de São Paulo, 
integrante do MPD, mestre e doutora 
em Direito Processual Civil, docente 
universitária e colaboradora de diversas 
publicações jurídicas.

Por Maria Fátima Leyser
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prelos no País, todavia, não existia a livre atividade 
da imprensa. Em 1821, Portugal aprovou as bases 
da Constituição, na qual transcreve a liberdade 
da manifestação de pensamento. Diante disso, 
o príncipe regente Dom Pedro editou o aviso, 
no qual constava “que não se embarace por 
pretexto algum a impressão que se quiser fazer 
de qualquer escrito”, abolindo a censura prévia. 

O primeiro anúncio relativo à legislação de 
imprensa surgiu com a portaria baixada em 
janeiro de 1822, que proibiu os impressos 
anônimos, atribuindo responsabilidade, 
pelos abusos, ao seu autor ou, na sua falta, ao 
editor ou impressor. Após a independência 
do Brasil, a Constituição do Império de 1824, 
inspirada na Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, manteve o princípio 
da liberdade de imprensa. 

Já a Constituição da República de 1891, 
proclamou no art. 72, § 2º que “em qualquer 
assunto é livre a manifestação do pensamento 
pela imprensa ou pela tribuna, sem dependência 
de censura, respondendo cada um pelos abusos 
que cometer, nos casos e pela forma que a lei 
determinar. Não é permitido o anonimato”. O 
período republicano, ao contrário da época 
monárquica, foi marcado por vários atentados à 
liberdade de imprensa. 

Em 1921, é sancionado o Decreto 4.269 sobre 
a repressão ao anarquismo e normas relativas 
à imprensa. A primeira lei de imprensa da 
era republicana foi a Lei 4.743/23 que retirou 
do Código Penal os crimes de imprensa. Essa 
Lei fixou as penas aplicáveis aos crimes de 
injúria, difamação e calúnia, quando cometidos 
pela imprensa, além dos atos definidos como 
anarquismo pelo Decreto 4.269/21 quando 
praticados através dos instrumentos de 

Direito à 
liberdade de 
imprensa, da 
Monarquia à 
atualidade

Imprensa, afastando-a da ordem jurídica. 
Sobreveio a Lei 13.188/15, que trata 
especificamente do direito de resposta ou 
retificação do ofendido em matéria divulgada, 
publicada ou transmitida por veículo de 
comunicação social. No atual contexto, autoriza-
se o direito de resposta diante de qualquer 
atividade de imprensa que prejudique uma 
determinada pessoa, ainda que não haja um ato 
de calúnia, injuria ou difamação. 

A disciplina procedimental do direito e resposta 
ou retificação comporta duas fases: uma 
extrajudicial e outra judicial, sendo a primeira 
necessariamente antecedente à segunda. É 
importante lembrar que os pedidos de reparação 
ou indenização por danos morais, materiais ou à 
imagem serão deduzidos em ação própria, salvo 
se o autor, desistindo expressamente da tutela 
específica de que trata a lei do direito de resposta, 
os requerer, caso em que o processo seguirá pelo 
rito ordinário.

O ajuizamento de ação cível ou penal contra 
o veículo de comunicação ou seu responsável 
com fundamento na divulgação, publicação ou 
transmissão ofensiva não prejudica o exercício 
administrativo ou judicial do direito de resposta 
ou retificação previsto na Lei nº 13.188/15.

Em suma, o Estado de Direito exige uma 
imprensa livre, independente e imparcial, 
afastando-se qualquer censura prévia do Poder 
Público, ao mesmo tempo que garanta proteção 
à honra, à vida privada e à imagem de todas as 
pessoas (inclusive, jurídicas), em respeito a dois 
princípios fundamentais consagrados na Carta 
Magna: dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
inciso III) e prevalência dos direitos humanos 
(art. 4º, inciso II).

comunicação. Instituiu-se o direito de resposta e 
reformou-se o processo dos delitos de imprensa. 
Não se instituiu a censura prévia. Quanto a 
responsabilidade, esta era apurada após a prática 
do abuso, segundo o princípio da liberdade 
responsável de cada um.

Em 1930, vigorou o arbítrio e a vontade pessoal 
do ditador. A Carta Constitucional de 1934 
estabeleceu no art. 113, inciso 9, a regra da 
Constituição de 1891, excetuando-se a censura 
prévia quanto aos espetáculos públicos. Em 
1934, dias antes da promulgação da Constituição, 
o então presidente Getúlio Vargas, baixou o 
Decreto 24.776, a segunda Lei de Imprensa no 
período republicano. O art. 122, inciso, 15 da 
Carta de 1937 prescrevia que “todo cidadão 
tem o direito de manifestar o seu pensamento 
oralmente, por escrito, impresso ou por 
imagem, mediante as condições e nos limites 
prescritos em lei”. Contudo, a Constituição não 
deixou essa questão para o legislador ordinário, 
prescrevendo, em pormenores, uma série de 
limitações à imprensa. O regime de censura 
durou até o fim do estado ditatorial, voltando a 
vigorar o Decreto 24.776, com a promulgação da 
Constituição Federal de 1946.

Em 1953, foi promulgada a Lei  2.083, que, 
em seu art. 63, revogou o Decreto 24.776/34. 
A Constituição de 1967 também proclamou 
a liberdade de imprensa, inserindo-a no § 8º 
do art. 150. A Lei 5.250/67 veio para regular, 
além da liberdade de imprensa, a liberdade de 
manifestação de pensamento e da informação. 
Em abril de 2009, foi revogada pelo Supremo 
Tribunal Federal a partir de uma arguição de 
descumprimento de preceitos fundamentais, 
em que decidiu pela inconstitucionalidade 
superveniente. Entendeu-se que o advento da 
Constituição de 88 não recepcionou a Lei de 
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A liberdade de 
expressão e o 
efeito
desinfetante da 
transparência

O  B r a s i l  v i v e  u m  c l i m a  d e 
l i b e r d a d e  d e  e x p r e s s ã o  s e m 
p r e c e d e n t e s  e m  s u a  h i s t ó r i a ,  n ã o 
a p e n a s  p o r  s u a  a m p l i t u d e ,  m a s 
t a m b é m  p e l a  s u a  d u r a ç ã o .  H á 
v á r i o s  m o t i v o s  p a r a  i s s o .

D o  p o nt o  d e  v i s t a  i n s t i t u c i o n a l , 
t e m o s  u m a  C o n s t i t u i ç ã o  q u e  p o d e 

t e r  s u a s  f a l h a s  e  s e u s 
a n a c r o n i s m o s ,  p o nt o s  q u e 
t a l v e z  s e j a m  r e m o nt a d o s  a o 
m o m e nt o  h i s t ó r i c o  e m  q u e 
f o i  e l a b o r a d a .  E nt r e t a nt o, 
q u a nt o  à s  g a r a nt i a s  à s 
l i b e r d a d e s  e  a o s  d i r e i t o s 
i n d i v i d u a i s  e  c o l e t i v o s ,  é 
mu i t o  i n c i s i v a .  I s s o  t e m 
n o s  p r o p o r c i o n a d o  o s 
f u n d a m e nt o s  p a r a  u m a 
o r d e m  i n s t i t u c i o n a l  r o b u s t a , 
r e s i s t e nt e  a o s  i mp a c t o s 
d o s  c o n f l i t o s  p o l í t i c o s ,  d a s 

c r i s e s  e c o n ô m i c a s  e  d o s  m o v i m e nt o s 
s o c i a i s  q u e  c o m  t a nt a  f r e q u ê n c i a 
t ê m  a g i t a d o  a  v i d a  n a c i o n a l  d e s d e  a 
r e d e m o c r at i z a ç ã o.

E s p e c i f i c a m e nt e  e m  r e l a ç ã o  à 
l i b e r d a d e  d e 	  e x p r e s s ã o  n a  á r e a 
j o r n a l í s t i c a  e  c u l t u r a l ,  é  i mp o r t a nt e 
r e s s a l t a r  q u e  a  a t u a l  C o n s t i t u i ç ã o 
Fe d e r a l  n ã o  f o i  a  p r i m e i r a  a 
a s s e g u r a r  f o r m a l m e nt e  a  l i b e r d a d e 
d e  i mp r e n s a .  At é  m e s m o  a  d e  1 9 6 7 , 
n a  v e r d a d e  u m a  C a r t a  o u t o r g a d a 
p e l o  r e g i m e  m i l i t a r,  c o nt e mp l av a 
a  “ l i b e r d a d e  d e  p e n s a m e nt o  e  d e 
i n f o r m a ç ã o”,  m a s  c o n d i c i o n a n d o - a  à 
l e g i s l a ç ã o  e s t a b e l e c i d a  “n o  i n t e r e s s e 
d o  r e g i m e  d e m o c r át i c o”. 

A  C a r t a  d e  1 9 8 8 ,  p e l o  c o nt r á r i o , 
v i n c u l o u  à  g a r a nt i a  d e  l i b e r d a d e 
d a  m a n i f e s t a ç ã o  “d o  p e n s a m e nt o,  a 
c r i a ç ã o,  a  e x p r e s s ã o  e  a  i n f o r m a ç ã o, 
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A liberdade de 
informação jornalística 
não é unilateral, um 
atributo exclusivo 
dos veículos, mas 
ao mesmo tempo um 
direito do cidadão de 
ser informado

Carlos Lindenberg Neto é presidente da Associação 
Nacional de Jornais (ANJ) e diretor-geral da Rede 
Gazeta. Graduado em Economia pela PUC-Rio, 
pós-graduado em Gestão pela Fundação Dom Cabral 
e pela Universidade de Harvard (EUA). Membro do 
Conselho da Associação Mundial de Jornais (Wan) e 
presidente do conselho deliberativo do Movimento 
Espírito Santo em Ação.

Por Carlos Lindenberg Neto
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sob qualquer forma, processo ou 
veículo”,  o espír ito da 1ª  emenda da 
Constituição norte-americana ao f ixar 
que “Nenhuma lei  conterá disposit ivo 
que possa constituir  embaraço à plena 
l iberdade de informação jornalíst ica 
em qualquer veículo de comunicação 
social ,  obser vado o disposto no 
art .  5º ,  IV,  V,  X,  XIII  e  XIV.” Com 
isso,  reconheceu-se a ocorrência de 
eventuais  conf l itos de direitos,  cabendo 
ao Poder Judiciário dir imi-los. 

A fórmula  mencionada no parágrafo 
anter ior  tem nos  preser vados  dos 
ímpetos  autor itár ios  dir ig idos  a  cercear 
a  l iberdade de  expressão pela  v ia  lega l 
ou administrat iva  e ,  também, dos 
arroubos  de  magistrados  voluntar istas , 
posto  que o  Supremo Tribunal  Federa l , 
como cor te  const itucional  que é , 
tem,  s istemat icamente,  reconhecido 
o  pr imado do exercíc io  da  l iberdade 
f rente  aos  acidentais  atropelos  aos 
dire itos  indiv iduais  e  colet ivos  por 
meio dele  prat icados .
A l iberdade de  expressão natura lmente 
vai  muito  a lém da t radic ional 
e  redutora  noção de  l iberdade 
de  imprensa .  Por  isso,  na  ANJ, 
reconhecemos e  defendemos que 
os  preceitos  const itucionais  se jam 
respeitados  l i tera lmente,  se ja  qual  for 
a  forma,  o  processo ou o  veículo  pelos 
quais  a  c idadania  se  expressa . 
É  importante  destacar  que nunca como 
hoje  a  sociedade dispõe de  tantos 
recursos  para  se  expressar.  Graças 

A liberdade de 
expressão e o 
efeito
desinfetante da 
transparência

das  re lações  e x p ú r i a s  e nt r e  a 
i n i c i a t i v a  p r i v a d a  e  d e t e nt o r e s  d e 
f u n ç õ e s  p ú b l i c a s .  E s t e  s i m  é  o  c a s o 
d e  s e  a f i r m a r  q u e  nu n c a  a nt e s  n e s t e 
p a í s  h o u v e  u m  e n f r e nt a m e nt o  t ã o 
c o nt u n d e nt e  d e  m a l f e i t o s  n a s  m a i s 
a l t a s  e s f e r a s  d o s  p o d e r e s  p o l í t i c o s 
e  e c o n ô m i c o s .  É  u m  p r o c e s s o  q u e 
mu i t o  p r o v av e l m e nt e  f a r á  c o m  q u e  o 
p a í s  n ã o  s e j a  m a i s  o  m e s m o. 

Mas isso  só  ocorrerá  se  houver  uma 
cidadania  não apenas  indignada, 
mas  informada e  at iva ,  exig indo que 
os  avanços  reg istrados  não se jam 
rever t idos .  Para  isso,  a  l iberdade de 
expressão seguirá  sendo essencia l . 
A adoção de  restr ições  à  divulgação 
de  informações  sobre  esse  t ipo de 
ocorrências  por  meio de  “ le is-mordaça” 
devem ser  veementemente  repudiadas . 
C omo ocorre  com cer tas  proposições 
leg is lat ivas  com o a legado pretexto 
de  impedir  “abusos  de  autor idade”, 
o  que está  por  t rás  de  projetos  que 
vedam a  divulgação de  informações 
jornal íst icas  de  interesse  públ ico é , 
muitas  vezes ,  negar  à  sociedade o 
dire ito  de  ser  informada,  impedindo o 
que um célebre  magistrado chamou de 
efe ito  des infetante  da  t ransparência .

em par te  à  evolução tecnológica , 
mas  também às  caracter íst icas  do 
desenvolv imento bras i le iro,  temos 
uma plura l idade de  meios  de  expressão 
que,  ao  contrár io  do que pensam 
a lguns ,  maior  que muitos  países  de 
maior  t radição democrát ica .  Outro 
mal  entendido f requente  diz  respeito 
à  publ ic idade.  É  a  mult ipl ic idade de 
anunciantes  pr ivados  que permite 
a  independência  dos  veículos  em 
relação ao Estado e  a  um reduzido 
agrupamento de  detentores  de  poder 
econômico.  Isso  é  crucia l  para  a 
democracia  e  por  esse  mot ivo deve-
se  reconhecer  a  necess idade de  que 
também à l iberdade de  expressão 
comercia l  se ja  assegurada.

Reconhecemos,  também, que a 
l iberdade de  informação jornal íst ica 
não é  uni latera l ,  um atr ibuto 
exclusivo dos  veículos ,  mas  ao mesmo 
tempo um direito  do c idadão de  ser 
informado.  Por  isso,  entendemos 
que eventuais  ataques  aos  meios  de 
comunicação ou quaisquer  formas de 
cerceamento da  l iberdade de  expressão 
é  intr ínsecamente  uma violação de  um 
dire ito  da  sociedade.  Isso  se  apl ica  por 
igual  ao  acesso à  informação públ ica  e , 
por  isso,  foi  tão  importante  aprovação 
da  leg is lação a  respeito  em 2011.
Ao longo dos  ú lt imos meses ,  em 
grande medida devido à  atuação do 
Ministér io  Públ ico e  a  importante 
parcela  do Poder  Judic iár io,  o  Bras i l 
vem fazendo uma verdadeira  devassa 
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MPD Dialógico - O que a FENAJ 
entende como liberdade de 
expressão e de imprensa?

Maria José: Primeiramente, é preciso 
dizer que os conceitos de liberdade de 
expressão e de liberdade de imprensa 
são criações coletivas da humanidade 
e estão consagrados em instrumentos 
internacionais como a Declaração 
dos Direitos Humanos. Portanto, a 

Federação Nacional dos Jornalistas não 
desenvolveu conceitos próprios nem 
tem entendimento diferente ao que está 
consagrado internacionalmente. Mas, 
como no Brasil esses dois conceitos são 
evocados erroneamente inclusive para 
impedir a efetiva liberdade de expressão 
e de imprensa, recorrentemente a FENAJ 
tem vindo a público esclarecer do que se 
trata. Há uma confusão proposital, criada 

pelos empresários da comunicação, entre 
liberdade de expressão e de imprensa, 
como se fossem a mesma coisa e não são. 
 
MPD Dialógico -  Portanto, o que 
são as estas liberdades?

Maria José: A liberdade de expressão 

é um direito humano, essencialmente 
individual, e consiste no direito de cada 

O Sistema de Justiça brasileiro deixa de cumprir integralmente a função de garantir direitos como a l iberdade 
de expressão, imprensa e opinião. O excesso de corporativismo seria um dos motivos para o Poder Judiciário 
renegar prerrogativas constitucionais, afirma Maria José Braga, nova presidente da Federação Nacional 
dos Jornalistas (FENAJ) nesta entrevista à MPD Dialógico. A jornalista, com mais de 23 anos de profissão, 
argumenta que a própria Justiça pode estar na contramão de assegurar a concretização das l iberdades de 
expressão e imprensa. A prova estaria no recente volume de ações judiciais movidas por magistrados pa-
ranaenses contra jornalistas da Gazeta do Povo, de Curitiba. O motivo partiu da série de reportagens que 
revelaram que os juízes recebiam salários maiores do que o teto permitido em lei. Até o momento, o STF sus-
pendeu todos os 48 processos e os jornalistas envolvidos receberam o Prêmio Liberdade de Imprensa 2016 
concedido pela Associação Nacional de Jornais (ANJ). Graduada em Jornalismo e Filosofia pela Universidade 
Federal de Goiás (UFG), Maria José Braga foi integrante titular do Grupo de Trabalho Comunicadores do Con-
selho Nacional de Defesa dos Direitos Humanos (CNDH), que já encerrou as atividades. À edição, diz que o 
jornalismo possui a dimensão social de dar voz ao cidadão e que o caminho para se preservar a l iberdade de 
expressão passa pelo respeito às diferenças, independente das suas naturezas. A tolerância, afirma, é um 
elemento fundamental para que se concretize a l iberdade de expressão como direito universal.

ENTREVISTA
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“Excesso de corporativismo 
do Judiciário prejudica 
liberdades de expressão 
e de imprensa”
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um manifestar seu pensamento. Como 
direito individual,  é garantida a todo 
e qualquer cidadão e independe do 
meio de comunicação para efetivar-se. 
Todos podem falar,  escrever, desenhar, 
ou seja,  manifestar suas ideias,  juízos 
e vontades. Já a liberdade de imprensa 
é um direito coletivo, que somente 
pode ser efetivado socialmente e que se 
aplica aos meios de comunicação social, 
sejam impressos, eletrônicos, digitais. 
Trata-se de tornar públicos os diversos 
pensamentos. Portanto, a liberdade 
de imprensa dá dimensão coletiva à 
liberdade de expressão. 

MPD Dialógico – E o que dizer sobre 
jornalismo e sociedade?

Maria José: A FENAJ tem se esforçado 

para mostrar à sociedade que o jornalismo 
é a atividade social garantidora da 
liberdade de imprensa e da liberdade de 
expressão em sua dimensão social. É por 
meio do jornalismo que os mais diversos 
grupos sociais podem se manifestar, que 

s e  e s t ab e le ce  o  cont raditór io  e  que  a 
p lura l idade  de  ide ias  gan ha  a  es fera 
públ ica ,  dando d imens ão  s o c ia l  à 
l ib erdade  de  express ão.  Por  i s s o, 
e s t amos  d izendo  o  temp o to do  q u e 

s ã o  o s  j o r n a l i s t a s  o s  v e r d a d e i r o s 
d e f e n s o r e s  d e s s a s  l i b e r d a d e s 
f u n d a m e n t a i s  e  n ã o  a s  e m p r e s a s 
d e  c o m u n i c a ç ã o  q u e ,  m u i t a s 
v e z e s ,  a s  r e s t r i n g e m .

ENTREVISTA
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MPD Dialógico - O que a FENAJ 
entende como liberdade de 
expressão e de imprensa?

Maria José: Primeiramente, é preciso 
dizer que os conceitos de liberdade de 
expressão e de liberdade de imprensa 
são criações coletivas da humanidade 
e estão consagrados em instrumentos 
internacionais como a Declaração 
dos Direitos Humanos. Portanto, a 
Federação Nacional dos Jornalistas não 
desenvolveu conceitos próprios nem 
tem entendimento diferente ao que está 
consagrado internacionalmente. Mas, 
como no Brasil esses dois conceitos são 
evocados erroneamente inclusive para 
impedir a efetiva liberdade de expressão 
e de imprensa, recorrentemente a FENAJ 

tem vindo a público esclarecer do que se 
trata. Há uma confusão proposital, criada 
pelos empresários da comunicação, entre 
liberdade de expressão e de imprensa, 
como se fossem a mesma coisa e não são. 
 
MPD Dialógico -  Portanto, o que 
são as estas liberdades?

Maria José: A liberdade de expressão 

é um direito humano, essencialmente 
individual, e consiste no direito de cada 
um manifestar seu pensamento. Como 
direito individual,  é garantida a todo 
e qualquer cidadão e independe do 
meio de comunicação para efetivar-se. 
Todos podem falar,  escrever, desenhar, 
ou seja,  manifestar suas ideias,  juízos 

e vontades. Já a liberdade de imprensa 
é um direito coletivo, que somente 
pode ser efetivado socialmente e que se 
aplica aos meios de comunicação social, 
sejam impressos, eletrônicos, digitais. 
Trata-se de tornar públicos os diversos 
pensamentos. Portanto, a liberdade 
de imprensa dá dimensão coletiva à 
liberdade de expressão. 

MPD Dialógico – E o que dizer sobre 
jornalismo e sociedade?

Maria José: A FENAJ tem se esforçado 

para mostrar à sociedade que o jornalismo 
é a atividade social garantidora da 
liberdade de imprensa e da liberdade de 
expressão em sua dimensão social. É por 
meio do jornalismo que os mais diversos 
grupos sociais podem se manifestar, que 
s e  e s t ab e le ce  o  cont raditór io  e  que  a 
p lura l idade  de  ide ias  gan ha  a  es fera 
públ ica ,  dando d imens ão  s o c ia l  à 
l ib erdade  de  express ão.  Por  i s s o, 
e s t amos  d izendo  o  temp o to do  q u e 
s ã o  o s  j o r n a l i s t a s  o s  v e r d a d e i r o s 
d e f e n s o r e s  d e s s a s  l i b e r d a d e s 
f u n d a m e n t a i s  e  n ã o  a s  e m p r e s a s 
d e  c o m u n i c a ç ã o  q u e ,  m u i t a s 
v e z e s ,  a s  r e s t r i n g e m .

MPD Dialógico - Quais têm 
sido as principais formas de 
violação desses direitos no Brasil 
atualmente?
Maria José: O Brasil viveu em sua história 
recente um período de ditadura, na 
qual o Estado brasileiro foi o principal 
violador das liberdades de expressão e 
de imprensa. Desde a redemocratização 
do país, entretanto, a principal restrição 

ENTREVISTA

Maria José Braga defende a criação de um Conselho Federal de Jornalistas 
para regulamentação e fiscalização da atividade.
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à plena liberdade de expressão e de 
imprensa no Brasil não vem do Poder 
Executivo: parte exatamente das próprias 
empresas que controlam o mercado de 
comunicação. São alguns empresários 
que manipulam, deturpam ou vetam 
informações; que restringem a autonomia 
intelectual dos jornalistas e que muitas 
vezes fecham as portas para a sociedade. 
A concentração da propriedade dos meios 
de comunicação de massa no Brasil é, 
portanto, o principal fator de restrição 
às liberdades de expressão e de imprensa. 
Essa concentração  favorece a manipulação 
de informações de interesse público, 
impede o acesso de determinados grupos 
sociais à esfera pública e, em alguns casos, 

deturpa a realidade impedindo, de fato, 
a ação cidadã, para a qual é necessária a 
informação clara e verdadeira.

MPD Dialógico - O que, na prática, a 
federação faz para garantir os direitos da 
liberdade de expressão, opinião e imprensa?
Maria José: A FENAJ é uma federação 
sindical e, faz, na prática, muito mais do 
que seria o seu papel. Como federação 
sindical, fazemos a representação 
nacional da categoria dos jornalistas e, 
junto com os Sindicatos de Jornalistas 
existentes no país, definimos as 
prioridades e ações do movimento sindical 
dos jornalistas brasileiros. Entre nossas 
prioridades está a defesa do jornalismo 

como atividade essencial à democracia 
e a defesa dos jornalistas. Volto a dizer 
que é por meio do jornalismo que a 
liberdade de expressão ganha dimensão 
social. E, como jornalismo é feito por 
jornalistas, defender o prof issional  é 
buscar garantir  as  condições para que 
possa exercer sua at ividade e,  portanto, 
é  buscar garantir  as  l iberdades de 
expressão e de imprensa.  Por isso,  a 
FENAJ e os Sindicatos de Jornalistas 
estão permanentemente denunciando 
casos de violações dessas l iberdades.

MPD Dialógico - Como deve ser 
avaliada a postura dos órgãos de 
imprensa na questão?

Manifestação da imprensa em luto por Santiago Andrade, cinegrafista da TV Bandeirantes, morto em 
2014 durante cobertura de protestos no Rio de Janeiro (RJ).
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MPD Dialógico - O que a FENAJ 
entende como liberdade de 
expressão e de imprensa?

Maria José: Primeiramente, é preciso 
dizer que os conceitos de liberdade de 
expressão e de liberdade de imprensa 
são criações coletivas da humanidade 
e estão consagrados em instrumentos 
internacionais como a Declaração 
dos Direitos Humanos. Portanto, a 
Federação Nacional dos Jornalistas não 
desenvolveu conceitos próprios nem 
tem entendimento diferente ao que está 
consagrado internacionalmente. Mas, 
como no Brasil esses dois conceitos são 
evocados erroneamente inclusive para 
impedir a efetiva liberdade de expressão 
e de imprensa, recorrentemente a FENAJ 
tem vindo a público esclarecer do que se 
trata. Há uma confusão proposital, criada 
pelos empresários da comunicação, entre 

liberdade de expressão e de imprensa, 
como se fossem a mesma coisa e não são. 
 
MPD Dialógico -  Portanto, o que 
são as estas liberdades?

Maria José: A liberdade de expressão 

é um direito humano, essencialmente 
individual, e consiste no direito de cada 
um manifestar seu pensamento. Como 
direito individual,  é garantida a todo 
e qualquer cidadão e independe do 
meio de comunicação para efetivar-se. 
Todos podem falar,  escrever, desenhar, 
ou seja,  manifestar suas ideias,  juízos 
e vontades. Já a liberdade de imprensa 
é um direito coletivo, que somente 
pode ser efetivado socialmente e que se 
aplica aos meios de comunicação social, 
sejam impressos, eletrônicos, digitais. 
Trata-se de tornar públicos os diversos 
pensamentos. Portanto, a liberdade 
de imprensa dá dimensão coletiva à 

liberdade de expressão. 

MPD Dialógico – E o que dizer sobre 
jornalismo e sociedade?

Maria José: A FENAJ tem se esforçado 

para mostrar à sociedade que o jornalismo 
é a atividade social garantidora da 
liberdade de imprensa e da liberdade de 
expressão em sua dimensão social. É por 
meio do jornalismo que os mais diversos 
grupos sociais podem se manifestar, que 
s e  e s t ab e le ce  o  cont raditór io  e  que  a 
p lura l idade  de  ide ias  gan ha  a  es fera 
públ ica ,  dando d imens ão  s o c ia l  à 
l ib erdade  de  express ão.  Por  i s s o, 
e s t amos  d izendo  o  temp o to do  q u e 
s ã o  o s  j o r n a l i s t a s  o s  v e r d a d e i r o s 
d e f e n s o r e s  d e s s a s  l i b e r d a d e s 
f u n d a m e n t a i s  e  n ã o  a s  e m p r e s a s 
d e  c o m u n i c a ç ã o  q u e ,  m u i t a s 
v e z e s ,  a s  r e s t r i n g e m .

MPD Dialógico - Quais têm 
sido as principais formas de 
violação desses direitos no Brasil 
atualmente?
Maria José: O Brasil viveu em sua história 
recente um período de ditadura, na 
qual o Estado brasileiro foi o principal 
violador das liberdades de expressão e 
de imprensa. Desde a redemocratização 
do país, entretanto, a principal restrição 
à plena liberdade de expressão e de 
imprensa no Brasil não vem do Poder 
Executivo: parte exatamente das próprias 
empresas que controlam o mercado de 
comunicação. São alguns empresários 
que manipulam, deturpam ou vetam 
informações; que restringem a autonomia 
intelectual dos jornalistas e que muitas 
vezes fecham as portas para a sociedade. 

ENTREVISTA

Maria José Braga: Justiça nem sempre atua em favor das liberdades 
de imprensa e de expressão
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A concentração da propriedade dos meios 
de comunicação de massa no Brasil é, 
portanto, o principal fator de restrição 
às liberdades de expressão e de imprensa. 
Essa concentração  favorece a manipulação 
de informações de interesse público, 
impede o acesso de determinados grupos 
sociais à esfera pública e, em alguns casos, 
deturpa a realidade impedindo, de fato, 
a ação cidadã, para a qual é necessária a 
informação clara e verdadeira.

MPD Dialógico - O que, na prática, a 
federação faz para garantir os direitos da 
liberdade de expressão, opinião e imprensa?
Maria José: A FENAJ é uma federação 
sindical e, faz, na prática, muito mais do 
que seria o seu papel. Como federação 
sindical, fazemos a representação 
nacional da categoria dos jornalistas e, 
junto com os Sindicatos de Jornalistas 
existentes no país, definimos as 
prioridades e ações do movimento sindical 
dos jornalistas brasileiros. Entre nossas 

prioridades está a defesa do jornalismo 
como atividade essencial à democracia 
e a defesa dos jornalistas. Volto a dizer 
que é por meio do jornalismo que a 
liberdade de expressão ganha dimensão 
social. E, como jornalismo é feito por 
jornalistas, defender o prof issional  é 
buscar garantir  as  condições para que 
possa exercer sua at ividade e,  portanto, 
é  buscar garantir  as  l iberdades de 
expressão e de imprensa.  Por isso,  a 
FENAJ e os Sindicatos de Jornalistas 
estão permanentemente denunciando 
casos de violações dessas l iberdades.

MPD Dialógico - Como deve ser 
avaliada a postura dos órgãos de 
imprensa na questão?

Maria José: Infelizmente, com frequência 
veículos de comunicação não garantem 
à liberdade de expressão em razão de 
interesses econômicos, comerciais e 
políticos.

MPD Dialógico - Qual o papel que o 
Sistema de Justiça e seus membros 
têm desempenhado?
Maria José: Também infelizmente, o judiciário 
brasileiro nem sempre atua para garantir a 
liberdade de expressão e de imprensa. Em 
seu excessivo corporativismo, o judiciário 
tem agido até mesmo para restringir 
essas liberdades. Um exemplo claro e 
recente é a profusão de ações judiciais, 
propostas por magistrados contra uma 
equipe de repórter do jornal Gazeta do 
Povo, de Curitiba. Os jornalistas fizeram 
reportagens mostrando que subterfúgios 
eram utilizados para aumentar os salários 
dos juízes no Estado do Paraná, ferindo a 
regra do teto salarial. Além de defender os 
interesses de seus membros, o judiciário 
também tem cometido grandes equívocos 
em suas decisões. O jornalismo e os 
jornalistas foram vitimados com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal de eliminar 
a exigência da formação de nível superior 

Maria José Braga: é necessário preservar e defender a função social do jornalismo.
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A sociedade tem a função de proteger os 
veículos de comunicação e os órgãos do 
sistema de Justiça contra as tentativas 
de ataques à liberdade de imprensa, bem 
como de cerceamento das atividades 
do Ministério Público. Já à imprensa e 
ao MP cabe promover o fortalecimento 
da cidadania, na qual há ciência plena 
de direitos e deveres, como forma de 
combate à corrupção. Processo que 
também requer consciência perante as 
obrigações da administração pública e de 
seus integrantes, eletivos ou de carreira, 
em relação à sociedade. Esta é a síntese do 
pensamento exposto por Willian Côrrea, 
diretor de jornalismo da TV Cultura, 
Oscar Vilhena, diretor da FGV Direito SP, 
e Roberto Livianu, presidente do Instituto 

Não Aceito Corrupção (INAC), na terceira 
mesa de discussão Ministério Público 
e Mídia. Em 2016, o encontro anual 
promovido pelo MPD teve como tema os 
papeis do MP e da imprensa no controle 
da corrupção. 

O debate gratuito foi realizado no final de 
novembro, em São Paulo-SP, e atraiu cerca 
de 35 jornalistas, integrantes do Ministério 
Público, estudantes e profissionais de 
Comunicação e Direito, além de líderes 
de movimentos sociais. Todos puderam 
ouvir e questionar os palestrantes sobre o 
assunto por quase três horas. Na abertura, 
a presidente do MPD, Laila Shukair, 
afirmou que as experiências da imprensa 
e do direito são fatores essenciais para que 

haja uma profunda transformação social 
no país. A promotora de Justiça instigou os 
convidados a indicarem os caminhos para 
que essas bagagens contribuam, de fato, 
para o fortalecimento da cidadania.  

Laura Diniz, editora do Portal Jota e 
moderadora da mesa, afirmou que a 
internet e as notícias veiculadas nessa 
plataforma são pontos chave no debate 
porque as mídias sociais ampliaram 
o acesso a fatos e informações. Mas o 
fenômeno demanda extremo cuidado e 
atenção do cidadão porque a quantidade de 
notícias falsas e informação não verídicas 
também se alastram na plataforma digital. 
Para a jornalista, o país ainda passa por 
outro momento positivo por conta da era 
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da social media. Os brasileiros estão mais 
envolvidos no debate sobre propostas de 
controle e punição de práticas ilícitas do 
que outros escândalos de corrupção. 

Já Willian Corrêa, destaca que a liberdade 
de imprensa é fundamental para o debate 
público sobre as mazelas da corrupção. 
Isto ao se reconhecer que o Brasil tem 
alta interferência das grandes mídias na 
formação da opinião pública. O diretor de 
jornalismo da TV Cultura confirma a visão 
de que um dos caminhos de enfrentamento 
aos atos ilícitos passa por uma liberdade 
de imprensa capaz de ensejar o debate 
sobre temas de relevância pública entre 
os cidadãos. A imprensa deve transmitir, 
de forma livre e com ética, informações 
do cotidiano político para que os eleitores 
possam refletir suas escolhas no momento 
do voto, diz. 

Acrescenta que descaso, burocracia e 
incompetência na gestão pública são 
problemas que acompanham a corrupção, 
bem como prejudicam a efetividade das 
políticas públicas e dos direitos sociais. 
O apresentador defendeu que um dos 
papeis do jornalismo é dar publicidade, de 
forma objetiva e independente, aos fatos 
praticados por agentes públicos e privados 
no âmbito da corrupção. O trabalho deve 
ser feito mesmo que a imprensa seja 
criticada por publicar informações de 
processos judiciais e investigações.

Para Roberto Livianu, presidente do 
Instituto Não Aceito Corrupção (INAC), 

a sociedade deve proteger o papel da 
imprensa e do Ministério Público em 
trazer à luz manobras legislativas que 
prejudiquem o controle da corrupção e 
visem favorecer atores políticos envolvidos 
em ilegalidades. Os estratagemas 
ficariam claros nas recentes tentativas do 
Congresso Nacional em conceder anistia 
às práticas de Caixa 2. Em evidência, a 
intenção do legislador em atuar pela causa 
própria, proteger pares investigados por 
ilegalidades e não trabalhar a serviço 
e benefício do povo brasileiro. É neste 
ambiente que o jornalismo se faz um 
dos principais instrumentos de acesso 
ao direito constitucional da informação, 
afirma o diretor de Relações Institucionais 
do MPD.

O caminho seria fortalecer o pleno 
acesso ao direito da informação, pois a 
transparência e o direito à publicidade, 
quando os dados são de interesse social, 
são fatores essenciais de combate às 
i legalidades. Isto porque a ocorrência 
de escândalos de corrupção tende a 
ser mais baixa quanto maior o nível de 
transparência das instituições públicas e 
menor a concentração do poder estatal, 
diz.  Contexto que demanda à sociedade o 
papel de proteger e fortalecer as funções 
sociais que cabem à imprensa e aos 
órgãos de justiça. O promotor paulista 
ainda destaca que a relação entre os 
veículos de comunicação e o Ministério 
Público podem ser aperfeiçoadas de 
maneira contínua e equilibrada, dentro 
dos limites éticos e razoáveis. 

Desigualdade Social
O professor de Direito Constitucional 
Oscar Vilhena, diretor da FGV Direito 
SP, confirma que o maior controle 
de i legalidades está diretamente 
relacionado à efetividade das políticas 
públicas. Isto porque a corrupção 
na atividade pública seria o próprio 
fruto de um processo histórico de 
desigualdade social.  O perene contraste 
no acesso a direitos básicos entre a 
população é o elemento que permite 
afirmar que a corrupção, como fruto 
desta disparidade, tende a se proliferar 
e fortalecer na esfera pública. 

O  a d v o g a d o  d e f e n d e  q u e  a  c a b e  à 
s o c i e d a d e  r e f l e t i r  e  d i s c u t i r  s o b r e 
c o m o  a  i nv e s t i g a ç ã o  d e  e s c â n d a l o s 
e  s u a s  c o n s e q u ê n c i a s  p o d e m ,  d e 
f a t o ,  s e r  c o mp r e e n d i d a s ,  p r e v e n i d a s 
e  c o m b at i d a s .  S e g u n d o  d i z ,  é 
p r e c i s o  r e p e n s a r  c o m o  o  f e n ô m e n o 
s e  c o n f r o nt a  c o m  a s  d e m a n d a s 
c o nt e mp o r â n e a s  d a  p o p u l a ç ã o,  p o i s 
a  s o c i e d a d e  e s t a r i a  p a s s a n d o  p o r 
u m a  p r o f u n d a  t r a n s f o r m a ç ã o  a  q u a l 
s e  c o n f r o nt a  c o m  o  m o d e l o  s i s t ê m i c o 
d e  p r á t i c a s  i l í c i t a s .  O s  a t o s  d e 
c o r r u p ç ã o,  n o  e nt a nt o,  n ã o  p o d e m 
s e r  v i s t o s  c o m o  f e i t o s  e x c l u s i v o s  d a 
c l a s s e  p o l í t i c a  e  d e  g r a n d e s  e mp r e s a s , 
d i z .  A  s o c i e d a d e  t a m b é m  p r e c i s a 
r e p e n s a r  s e u  c o mp o r t a m e nt o  n o  d i a 
a  d i a  p o r q u e  i l e g a l i d a d e s  o c o r r e m 
e m  d i f e r e nt e s  f o r m a s  e  s i t u a ç õ e s  q u e 
e nv o l v e m  o  c i d a d ã o.

Protegidos pela 
sociedade, Imprensa 
e Ministério Público 
devem fortalecer 
cidadania
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Fuga privatística nos registros públicos? 
O Operador Nacional do Sistema de 
Registro de Imóveis Eletrônico e a 
privatização do registro de imóveis
Desembargador Ricardo Dip

Entrevistador: Desembargador, tem havido um 
grande debate a respeito das tecnologias de 
informação, da centralização e divulgação de 
dados, dados, do uso da informação por parte 
dos serviços extrajudiciais e da comunidade 
interessada nesses serviços. Como o senhor 
vê essa questão de modo amplo? Os serviços 
extrajudiciais precisam de uma integração 
entre si, ou precisariam de algo mais radical, 
de uma centralização de dados? Como é que o 
senhor vê a questão de maneira mais ampla?

Des. Ricardo Dip: Parece-me que a integração 
dos vários serviços extrajudiciais apresenta 
utilidade do ponto de vista econômico, tanto 
de economia de tempo, quanto de gastos. 
Todavia, cabe destacar um ponto: trata-se 
de integrar informações, e não de centralizar 
dados; até porque a centralização de dados 
implicaria, a meu ver, uma afronta manifesta 
à disposição do art. 236 da Constituição 
vigente, e valeria aqui lembrar que os dados 

que se encontram nos cartórios não são de 
propriedade dos registradores e notários, mas 
dados meramente custodiados por eles. 

Entrevistador: O serviço extrajudicial 
tem várias especialidades. Para alguma 
dessas especialidades, seria interessante a 
centralização, ou a centralização é deletéria 
para o sistema como um todo?

Des. Ricardo Dip.: À luz da normativa 
constitucional em vigor, eu reafirmo o 
entendimento de que toda e qualquer 
centralização de dados, a meu ver, afronta 
o disposto no art. 236 da Constituição de 
88. Do ponto de vista político também não 
vejo vantagem alguma com a centralização; 
a integração de informações já será mais do 
que suficiente para atender aos interesses 
do trânsito jurídico. Eu vejo até que a fuga 
privatística, além de inconveniente por si 
própria, tem potencialidade para redundar 

numa futura estatalização de dados. Não 
vejo com bons olhos nenhuma tentativa de 
centralização de dados, pois, seja do registro 
de imóveis, seja das notas, do registro de 
títulos documentos, do registro civil das 
pessoas jurídicas e do registro civil das 
pessoas naturais.

Entrevistador: Tem sido dito, constantemente, 
que a centralização serviria para defender 
o serviço extrajudicial. De um lado, das 
investidas do mercado e, de outro, de 
uma interferência excessiva, ou do Poder 
Executivo, ou do Poder Judiciário. O senhor 
acredita que o extrajudicial tem saída entre 
essas duas forças? A centralização, quem 
sabe, não poderia ser uma solução para esses 
ataques, ou do poder do Estado, ou do poder 
do mercado, contra o foro extrajudicial?

Des. Ricardo Dip: Não, acho que é bem ao 
revés disso. A centralização importará numa 

Maior autoridade em registros públicos e notas no Brasil, e hoje Presidente da Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça, o Des. 
Ricardo Henry Marques Dip concedeu entrevista sobre o Operador Nacional do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico, entidade 
privada a que a Lei n. 13.465/2017 (oriunda da Medida Provisória n. 759/2016), contrariando toda a disciplina constitucional sobre a 
matéria, criou para implementar e gerir o registro imobiliário em meios digitais. O problema afeta toda a comunidade jurídica brasileira, 
direta ou indiretamente, não só porque coloca todo o sistema registral em mãos de uma associação civil (i. e., fora da fiscalização 
estatal, exercida pelo Poder Judiciário), como ainda traz risco à segurança e à privacidade de dados sensíveis de toda a população 
brasileira – já que a centralização das atividades em mãos de um único órgão privado (concepção na qual se baseia o Operador 
Nacional) deixará expostas, aos mais variados riscos e interesses, todas as informações concernentes aos imóveis do Brasil.
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informações, em vez de projetar-se 
o sistema ao que alguns designam de 
“entreguismo institucional”.

Entrevistador: Essa entrega privatística seria 
errônea, ainda que a entidade responsável 
fosse composta só de tabeliães ou só de 
registradores?

Des. Ricardo Dip: A meu ver, volto a dizer, 
essa entrega das atividades tabelioas e 
registrais a pessoas jurídicas privadas é 
inconstitucional. O que a Constituição 
determina é a competência atribucional de 
pessoas físicas, que, após prestarem concurso 
de acesso mediante provas e títulos, têm o 

facilidade de assunção desses dados, tanto 
por empresas privadas, quanto pelo aparato 
estatal. No caso brasileiro, durante a gestão 
anterior da Corregedoria Nacional de Justiça, 
discutiu-se sobre os vários inconvenientes 
que se viam na centralização. Quanto ao 
registro civil, por exemplo, estudou-se 
bastante o risco de devassa de dados que são 
próprios de bens da personalidade, como a 
privacidade, a intimidade, etc. No caso do 
registro de imóveis, considerou-se o risco de 
um totalitarismo econômico, por assim dizer, 
ou seja, de um domínio de dados e elementos 
patrimoniais que também fazem parte da 
reserva de personalidade. Acho eu que uma 
centralização em mãos de entidades privadas 
implica a recolha de dados em privilégio da 

atividade de alguns poucos: estamos cuidando 
de um serviço público, de dados que são 
custodiados por um atividade pública.Em 
contrapartida, a existência de órgãos como o 
Sistema Nacional de Informações de Registro 
Civil (SIRC) e o Sistema Nacional de Gestão 
de Informações Territoriais (SINTER) mostra 
que o próprio Estado nem sempre versa o tema 
de maneira adequada, fazendo-o por meio 
de decretos, por meio até de carti lhas, 
como no caso do SIRC. A melhor 
defesa das instituições de registro 
público, que já comprovaram seu valor 
ao largo da história, é a continuidade 
de seu itinerário mais que secular, é a 
manutenção, em essência, do sistema 
atual com o adendo da integração de 
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dever e a missão de custódia desses dados. 
Ou seja, entidades privadas, ainda que 
constituídas por registradores e notários, 
não passam disto: de entidades privadas. 
E sem concorrência pública parece, em tal 
quadro, que não faltaria o temor, até mesmo, 
de cogitar-se de eventual improbidade, com 
a entrega de dados recolhidos em serviço 
público a entidades privadas, quaisquer elas 
sejam e nada obstante sua respeitabilidade. 
Ainda que todos os integrantes dessas 
entidades sejam registradores ou notários (o 
que nem sempre ocorre), ainda assim se trata 
de entidades privadas, de pessoas jurídicas 
privadas. No atual sistema constitucional, 
não podem elas exercer funções registrais e 
notariais.

Entrevistador: O senhor entende que essa 
improbidade administrativa existiria, mesmo 
que se entregasse a um ente privado apenas a 
divulgação, apenas a publicidade dos dados? 

A razão desta pergunta está em que muitos 
defendem que as funções de conteúdo mais 
jurídico (isto é, a função de qualificação) vai 
ficar na mão do tabelião ou do registrador, e 
que apenas se quer criar um sistema técnico 
de dar publicidade a esse conteúdo jurídico 
que o registrador ou o tabelião vai produzir.

Des. Ricardo Dip: Esta sua pergunta é muito 
interessante. Eu peço licença para fazer umas 
pequenas distinções. Primeiro, uma pessoa 
jurídica, por sua própria natureza, não 
pode ter a prerrogativa da fé pública. Uma 
pessoa jurídica não pode, em definitivo, ter 
o atributo de expedir certidão registrária ou 
tabelioa. De resto, hoje, no Brasil, as pessoas 
físicas que podem dar certidão registral 
ou notarial são aquelas que, na forma da 
Constituição vigente, chegam à titularidade 
cartorária mediante concurso público. Muito 
bem, não é possível que alguém que esteja 
em uma entidade destas, privadas, ainda 

que exercendo o poder de direção, sendo 
registrador ou notário, queira testemunhar, 
de modo anômalo, com a qualidade da fé 
pública. Já isto o go, no plano subjetivo da 
função registral ou notarial. Mas há mais: 
para a dação de fé pública, a entidade teria, 
no plano objetivo, de certificar algo que foi 
praticado ou que está contido nos arquivos de 
outro cartório. Isso é totalmente indevido, e 
é mais ainda indevida a separação arbitrária 
entre qualificação e publicidade. Das várias 
funções que possui um registrador ou um 
notário, não se pode retirar uma delas – a 
publicidade – e dizer: “olha, isto aqui é 
técnico e não precisa ficar aqui”. Ora, a função 
registral e a função notarial, ambas não são 
apenas funções prudenciais. Melhor dizendo: 
a função mais importante no ambito registral 
e notarial é realmente a função de prudência 
jurídica, mas os notários e registradores 
detêm também uma série de funções técnicas. 
Imaginemos o registrador, por exemplo. Ele 
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estamos observando a utilização de 
expressões tópicas, não é? “Disrupção”, 
“exigência do mercado”, blockchain. Usam-se 
mesmo e muito palavras em inglês, porque, 
aos ouvidos ingênuos, “a coisa toda deve 
ser importante porque está em inglês”. São 
tópicas de discurso, tópicas de retórica. E 
que escondem no fundo uma coisa simples, 
facílima de responder: há quem pense em 
entregar, na verdade, a função registral e 
notarial, neste momento, a iniciativas de 
mercado, a entidades privadas. E esta fuga 
privatística enseja a possibilidade (que me 
parece tendencial) de que adiante o próximo 
passo seja o da estatização dos dados. Assim 
me parece. Veja que há mesmo uma recente 
previsão legal de que entidades particulares, 

sem concorrência pública, sejam partícipes 
de convênios (e Deus não permita que de 
receitas!), convênios com a administração 
pública, impondo os ditames destes ajustes 
aos registradores civis. Tal se vê, serão eles, 
os registradores civis, subordinados, em suas 
atividades públicas, às direções das entidades 
particulares. Imagine-se um quadro análogo: 
a Apamagis, nossa Associação de Magistrados 
aqui de São Paulo, ora tão bem presidida 
pelo meu amigo Des. Oscild de Lima Júnior, 
celebrando convênios com órgãos públicos e, 
com isto, impondo deveres profissionais aos 
juízes paulistas. Como é isto: agora interesses 
e dirigentes de entidades privadas é que 
têm primado sobre os interesses e agentes 
públ icos?  É  isto? 

recebe o título, tem sua custódia, prenota-o, 
qualifica-o, e aí emerge a parte prudencial 
de sua função que é a de examinar e 
decidir sobre o registro pretendido. Se essa 
possibilidade se atualiza, ele então inscreve o 
título, dá a certidão e informações, arquiva-o 
e conserva-o, o que, novamente, caracteriza 
funções técnicas. Não é à toa que o registrador 
se chama conservador em Portugal. Todas 
essas funções técnicas, porém, são funções 
do registro. A Constituição não permite esta 
separação das funções, como se fosse possível 
dizer: “a partir de agora, vamos romper 
com a história, e arquivos e publicidade 
registral vão para uma entidade privada”. 
Isto seria uma fuga privatística de vários 
elementos de uma atividade organicamente 
unitária. É evidente que com este desvio 
privatístico há uma tendência de negar, 
de recusar o que, historicamente, sempre 
foram os registros e as notas no Brasil. Isso 
vem derivando, tanta vez (e isto digo-o sem 
quebra de respeito pessoal), do simplismo 
tópico “o mercado exige”. Quer dizer, há 
uma hipóstase da ideia de “mercado”, e o 
mercado tem lá os seus incensados profetas, 
as pessoas que dizem saber ler o mercado, 
como se afirmassem “isto é assim porque tem 
que ser assim”. É perfeitamente possível, ao 
revés, criar sistemas de integração como o 
do Provimento n. 47/2015, da Corregedoria 
Nacional de Justiça, nos quais se vão buscar 
informações nos dados que se encontram sob 
responsabilidade do registrador e do notário.

Entrevistador: O perigo, ao que concluo de 
sua resposta, estaria na mudança da ideia 
atual (uma central estadual que sirva de 
canal entre o público e o registrador ou o 
tabelião) para instituir-se um modelo em 
que os próprios dados migrariam pra uma 
entidade nacional, e a partir daí se suprimiria, 
do tabelião ou do registrador, a possibilidade 
de ele mesmo dar publicidade à informação 
que ele mesmo produz. É isso?

Des. Ricardo Dip: Sim, e volto ao ponto: 
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MEMÓRIA

Liberdade 
de expressão
Por Antonio Visconti

Em 1980, Carlos Francisco Bandeira 
Lins, então curador de fundações, hoje 
procurador de Justiça aposentado, era 
o coordenador do Grupo de Estudos 
“Carlos Siqueira Neto”, dos promotores 
da capital, convidou para exposição numa 
das reuniões o criminalista José Carlos 
Dias, então em grande evidência na luta 
pelo fim da ditadura militar, presidente da 
Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese 
de São Paulo, defensor de presos políticos. 
Foi um dos idealizadores de histórico 
evento na Faculdade de Direito do Largo 
de São Francisco em 1977 – a leitura da 
Carta aos Brasileiros pelo Prof. Goffredo 
da Silva Telles Junior, reivindicando a 
volta do Estado de Direito.
Já aceito o convite, José Carlos Dias, pela 
Comissão de Justiça e Paz, empenhava-se 
para assegurar os direitos dos metalúrgicos 
do ABC, liderados pelo futuro presidente 
Lula. A categoria havia desafiado os donos 
do poder, empreendendo greves então 
proibidas. Num determinado momento, 

a tensão entre chefes militares 
e os operários recrudesceu. 
As lideranças da resistência 
democrática – dentre eles o 
então Senador André Franco 
Montoro, seu suplente Fernando 
Henrique Cardoso, dentre eles – 
mobilizaram-se para o apoio os 
valentes metalúrgicos. José Carlos 
acabou preso pela polícia política.

O procurador-geral de Justiça de 
então, preocupado – e com reais 

motivos para tanto – com as prerrogativas 
do Ministério Público, exercendo 
função de confiança do governador, por 
meio de um colega, sugeriu a Bandeira 
que cancelasse o convite ao ilustre 
advogado, acenando com promessa de 
promoção subprocurador de Justiça, 
cargo disputadíssimo na época. Não 
queria irritar as autoridades, pródigas em 
atitudes arbitrárias.
Bandeira ficou em posição delicada, 
porque ou incorria em deselegância com 
o convidado, expondo-se ainda às críticas 
dos que militavam contra a ditadura, em 
cujo rol se incluía, ou se arriscava a abrir 
uma crise com o Governo, que poderia 
comprometer prerrogativas da instituição, 
em especial a garantia de remuneração 
igual à dos magistrados. 
Comunicou aos colegas do grupo que 
manteria o convite, ainda que ao possível 
preço de desagradar as autoridades 
militares e as demais submetidas a elas. 
Sua posição foi apoiada por todos os 

companheiros (ou quase todos). E lhe 
valeu a condição de opositor destacado 
da cúpula da instituição, significando 
renúncia a qualquer vantagem na carreira, 
máxime a promoção por merecimento.
O procurador-geral, ainda quando 
discordasse da solução, conformou-se e, 
ao que sei, Bandeira não sofreu pressão 
para reconsiderar o decidido – o que 
de resto seria inútil, por tudo quanto se 
conhecia de sua personalidade.

A repercussão desse incidente 
despertou grande interesse pela reunião, 
colocando-a no centro das atenções dos 
envolvidos no cotidiano da instituição. 
Até porque, obviamente não terá sido 
unânime a aceitação da resistência à 
sugestão de sua chefia, indiscutivelmente 
favorecida pelas considerações sobre 
a necessidade de prudência naqueles 
tempos difíceis.

O evento se realizou e com extraordinário 
sucesso, prestigiado por quase uma centena 
de presentes, o que nunca acontecera no 
Grupo de Estudos da Capital.

Venceu o respeito pela liberdade de expressão 
e o grupo marcou uma das poucas posições 
de desassombro do Ministério Público frente 
ao poder da época. Judiciário e Ministério 
Público, infelizmente, não tiveram papel 
relevante na árdua caminhada que levou ao 
fim da ditadura.
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